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RESUMO 
 
A presente monografia de conclusão do Curso de Graduação em Direito tem por objeto a aná-
lise da possibilidade de divisão da pensão por morte no caso de configuração de famílias si-
multâneas, com enfoque na ocorrência de conjugalidades concomitantes. O trabalho partiu de 
um plano geral da análise da família, sua evolução conceitual e funcional, da diferenciação 
das possibilidades de arranjos familiares e, por fim, da possibilidade de divisão da pensão por 
morte quando da configuração de famílias simultâneas. O método utilizado é o dedutivo e a 
técnica de pesquisa utilizada foi a pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, e, para sua elabo-
ração, aplicou-se o conhecimento teórico publicado em livros, artigos, entre outras fontes, 
cujo tema seja referente ao Direito de Família e Direito Previdenciário, bem como, a legisla-
ção vigente, pertinente ao tema. O trabalho está estruturado em três capítulos, nos quais se 
tratou inicialmente da tentativa conceitual e/ou de um possível conceito de família e seus 
princípios norteadores, quais sejam, dignidade da pessoa humana, igualdade, afetividade, 
convivência, dentre outros; as diversas formas de arranjos familiares existentes na atualidade, 
para além das três entidades explicitadas no art. 226 da CF, quais sejam, casamento, união 
estável e a família monoparental. Posteriormente, é explanado acerca do instituto do casamen-
to, expondo seu conceito e deveres dos cônjuges, são, também, tecidas algumas considerações 
no tocante à diferenciação outrora utilizada de família legítima e família ilegítima, enfatizan-
do que com a Constituição de 1988, tais nomenclaturas não cabem mais, pois a CF igualou, 
por exemplo, a condição dos filhos havidos dentro e fora do casamento. Em seguida, define-se 
união estável, abordando os elementos caracterizadores essenciais, quais sejam, publicidade, 
continuidade, estabilidade e objetivo de constituição de família, bem como os acidentais, co-
mo a coabitação, prole e tempo de convivência. Ademais, discorre-se sobre a união estável 
putativa, as relações extraconjugais e o concubinato, concluindo com a Teoria do Poliamo-
rismo. Por último, chega-se ao ponto mais específico e limitado da pesquisa, que consiste na 
análise dos precedentes da Justiça Federal, no que concerne a divisão da pensão por morte nos 
casos de configuração de famílias simultâneas, para isso são tecidas considerações, primeira-
mente, sobre a Seguridade e a Previdência Social. A seguir, é abordado o benefício denomi-
nado Pensão por morte, seu conceito e requisitos, quais sejam, qualidade de segurado e de-
pendência econômica, passando, incontinenti, para a análise dos precedentes atuais da Justiça 
Federal acerca do tema. Por fim, é apresentada a bibliografia de apoio à pesquisa realizada. 
Palavras-Chaves: Função atual das Famílias. Princípio da dignidade da pessoa humana. Fa-
mílias Simultâneas. Pensão por morte. Rateio no RGPS. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
            O rateio da pensão por morte nos casos de configuração de famílias simultâ-
neas, especificamente quando caracterizada a situação de conjugalidades concomitantes, é 
assunto bastante polêmico, visto que além de envolver grande controvérsia doutrinária e ju-
risprudencial, também há grande conotação de ordem moral que, no dia-a-dia, causa repúdio 
a muitas pessoas. 
           Na doutrina, por exemplo, encontra-se posicionamento favorável ao reconhe-
cimento das referidas entidades familiares, mormente nas obras de Maria Berenice Dias, Edu-
ardo Pianovsky Ruzyk, Pablo Stolze Gagliano e Pamplona Filho. Rodrigo da Cunha Pereira, 
por sua vez, considera que o reconhecimento de famílias simultâneas fere o princípio da mo-
nogâmia, segundo ele, princípio ordenador do direito de família. 
 Na jurisprudência, o imbróglio se dá em situações variadas, algumas decisões, 
baseadas no princípio da dignidade humana, defendem a concessão do benefício previdenciá-
rio, outras fundamentam o indeferimento do rateio pautadas na manutenção do princípio da 
monogamia, que seria quebrado, no caso de reconhecimento de famílias simultâneas. Algu-
mas, ainda, entendem que somente deverá ser concedido o benefício nos casos de união está-
vel putativa, quando não haveria, portanto, o conhecimento de vínculo afetivo anterior pela 
terceira pessoa envolvida na situação. Ou, ainda, outra situação seria aquela em que mesmo 
descrevendo a presença dos caracteres de uma união estável, deixa-se de deferir, em razão do 
disposto no art. 1.727, do Código Civil, que seria o enquadramento da relação como concubi-
nato. 
 Nesse contexto, fazendo uma análise a partir dos precedentes da Justiça Fede-
ral, a intenção é demonstrar as situações encontradas no ordenamento jurídico pátrio e tentar 
distinguir em quais casos existe uma verdadeira entidade familiar constituída, com necessida-
de de tutela jurídica e em quais situações não, mesmo ciente de que a análise do direito, deve 
ser feita particularmente no caso concreto.  
 No primeiro capítulo, portanto, será feita uma análise das modificações e a 
evolução conceitual do Direito de Família. Busca-se aqui uma tentativa de conceituar família, 
apesar de cediço que os arranjos familiares que se apresentam na atualidade têm característi-
cas multifacetadas. Aborda-se também a constitucionalização do Direito de Família, expla-
nando sobre os princípios constitucionais utilizados para tutelar as entidades familiares, dentre 
eles, os princípios da dignidade da pessoa humana, da afetividade, da pluralidade das entida-
des familiares, da igualdade. Incontinenti, passa-se a explanação de algumas das diversas 
  
15 
 
 
formas de arranjos familiares existentes na atualidade, frisando a pluralidade constitucional, 
para além das três entidades explícitas no artigo 226, da Constitucional, cita-se, por exemplo, 
as famílias extensa, ampliada, simultânea, dentre as diversas outras abordadas. Trata-se, tam-
bém da análise do artigo 226, da CF, que gera o conceito de famílias plurais. 
           No segundo capítulo, especificando mais a pesquisa, é explanado acerca do ins-
tituto do casamento, expondo o conceito e os deveres dos cônjuges. Nesse viés, são, também, 
tecidas algumas considerações no tocante à diferenciação outrora utilizada de família legítima 
e família ilegítima, dando ênfase que com a Constituição de 1988, tais nomenclaturas não 
cabem mais, pois a CF igualou, por exemplo, a condição dos filhos havidos dentro e fora do 
casamento.  Em seguida, define-se união estável, abordando os elementos caracterizadores 
essenciais, quais sejam, publicidade, continuidade, estabilidade e objetivo de constituição de 
família, bem como os acidentais, como a coabitação, prole e tempo de convivência. Ademais, 
discorre-se sobre a união estável putativa e, por fim, sobre as relações extraconjugais como o 
concubinato e o poliamorismo. 
           No terceiro capítulo, trata-se da possibilidade de rateio do benefício de pensão 
por morte, a partir da análise dos precedentes da Justiça Federal, para isso são tecidas consi-
derações, primeiramente, sobre a Seguridade e a Previdência Social, no Regime Geral 
(RGPS). A seguir, é abordado o benefício de pensão por morte, seu conceito e requisitos, a 
qualidade de segurado e a dependência econômica, passando, incontinenti, para a análise dos 
precedentes atuais da Justiça Federal acerca do tema. 
           Ademais, será traçada uma abordagem jurisprudencial, trazendo o posiciona-
mento atual acerca do tema, as decisões favoráveis e as desfavoráveis às famílias paralelas, 
bem como questionando se tais decisões estão em conformidade com os princípios constitu-
cionais, especialmente o princípio da dignidade da pessoa humana. 
          Assim, sobre tal enfoque, o presente trabalho busca o seu direcionamento, com 
o intuito de demonstrar a possibilidade de rateio da pensão por morte nos casos de configura-
ção de famílias simultâneas, e de que forma se apresentam os requisitos para tal configuração, 
com destaque na dependência econômica, na afetividade familiar e no macro princípio da 
dignidade da pessoa humana. Convém assinalar que, para o desenvolvimento da presente 
pesquisa, será utilizado o método de abordagem dedutivo e o método de procedimento mono-
gráfico. A técnica de pesquisa empregada será essencialmente a bibliográfica, sendo que, para 
sua elaboração aplicou-se o conhecimento teórico publicado em livros, artigos, entre outras 
fontes, cujo tema refere-se ao Direito do Família e ao Direito Previdenciário, bem como a 
legislação vigente nas áreas específicas. 
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2 A CARACTERIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS ATUAIS 
 
2.1 A TENTATIVA CONCEITUAL 
 
O mundo de hoje não mais comporta uma visão idealizada da 
família. Seu conceito mudou. A sociedade concede a todos o di-
reito de buscar a felicidade, independentemente dos vínculos                   
afetivos que estabeleçam.  
                                                                Maria Berenice Dias1 
 
 
  A família é a base da sociedade. Trata-se da célula primária, da célula mater, 
da primeira comunidade em que o indivíduo naturalmente se integra, tem em vista que o ho-
mem não é um ser isolado, precisa conviver e só consegue sua realização através do convívio 
com os outros. (GAGLIANO e PAMPLONA FILHO, 2014). Contudo, segundo leciona Dias 
(2013), quem melhor define a família é o artigo 5º, inc. III, da Lei Maria da Penha (Lei n. 
11.340/06), trazendo-a como “relação íntima de afeto”. 
De acordo com Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 45), “a família é um fato 
social, que produz efeitos jurídicos”. Sua importância é tão reconhecida que a própria Consti-
tuição Federal de 1988, em seu artigo 226, a estabelece como “base da sociedade, que tem 
especial proteção do Estado”. 
 Justamente por ser colocada como fundamento de toda sociedade, há grande 
dificuldade conceitual no que concerne a caracterização do instituto familiar, visto que a le-
gislação brasileira não a definiu expressamente e a Doutrina, cada qual a sua maneira, traz 
suas próprias e particularizadas definições, não é uníssona. Mas, geralmente ressalta, que não 
se trata de um conceito fechado e sim tendente a sofrer modificações ao longo do tempo, para 
acompanhar as mudanças da sociedade.         
                   O argumento de Venosa (2011, p. 01) não distoa dos citados autores: 
 
                                                 
1
 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 9ª ed. rev., atual e ampl. de acordo com: Lei 
12.344/2010 (regime obrigatório de bens): Lei n. 12.398/2011(direito de visita dos avós). – São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2013, p. 33. 
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A conceituação de família oferece, de plano, um paradoxo para sua compre-
ensão. O Código Civil não a define. Por outro lado, não existe identidade de 
conceitos para o Direito, para a Sociologia e para a Antropologia. Não bas-
tasse ainda a flutuação de seu conceito, como todo fenômeno social, no tem-
po e no espaço, a extensão dessa compreensão difere nos diversos ramos do 
direito.  
 
Para corroborar, a mesma linha de raciocínio é adotada por Gonçalves (2013, 
p.17): 
 
[...] a família é uma realidade sociológica e constitui a base do Estado, o nú-
cleo fundamental em que repousa toda a organização social. Em qualquer 
aspecto em que é considerada, aparece a família como uma instituição ne-
cessária e sagrada, que vai merecer a mais ampla proteção do Estado. A 
Constituição Federal e o Código Civil a ela se reportam e estabelecem a 
sua estrutura, sem no entanto defini-la, uma vez que não há identidade 
de conceitos tanto no direito como na sociologia. Dentro do próprio direito 
a sua natureza e a sua extensão variam, conforme o ramo. (grifou-se) 
 
 Em entendimento similar, Dias (2013) afirma que a família dispõe de várias 
formatações, e tal qual o direito das famílias precisa ter espectro cada vez mais abrangente. 
“Assim, difícil sua definição sem cair num vício de lógica”. (DIAS, 2013, p. 33, grifo do au-
tor). 
  Seguindo tal visão Lôbo (2002, online) “onde houver uma relação ou comuni-
dade unida por laços de afetividade, sendo estes sua causa originária e final, haverá família”. 
 Segundo (Dias, 2013) é difícil encontrar uma definição de família de forma a 
dimensionar o que se insere em tal conceito, levando-se em conta o contexto social dos dias 
de hoje, bem como, as enormes transformações pela qual a visão de família hierarquizada 
passou. Incontinenti observa que: 
 
Os novos contornos da família estão desafiando a possibilidade de se encon-
trar uma conceituação única para sua identificação. [...] A Lei nunca se pre-
ocupou em definir a família. Limitava-se a identificá-la com o casamen-
to. Esta omissão excluía do âmbito jurídico todo e qualquer vínculo de 
origem afetiva que leva à comunhão de vidas e embaralhamento de pa-
trimônios. O resultado sempre foi desastroso, pois levou a justiça a conde-
nar à invisibilidade e negar direitos a quem vivia aos pares, mas sem a chan-
cela estatal. DIAS (2013, p. 41). (grifou-se) 
 
 Nesse condão, Rizzardo (2011, p. 1), argumenta acerca da preocupação com 
as variadas formatações e situações familiares que ainda não se encontram tuteladas pela 
norma legal: 
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Ao falarmos em família, entramos num vastíssimo campo de incidência de 
situações anormalizadas, que progressivamente vão aumentando na medida 
em que se tornam mais complexas as relações interindividuais, se dissipam 
os princípios éticos e morais de fidelidade e união, e crescem as dificuldades 
econômicas de subsistência.  
 
 Posteriormente, assinala que Washington de Barros Monteiro, por seu turno, 
traz um conceito bastante diferenciado do posicionamento para o qual a Doutrina atual vem 
tendendo, in verbis: 
 
Ao refletirmos sobre direito de família, pensa-se no conjunto de normas e 
princípios que disciplinam ou regulam o conjunto familiar, nele integrado a 
união estável e duradoura de duas pessoas de sexo diferente, conforme 
Washington de Barros Monteiro, que calca o conceito na mais pura e tradici-
onal ideia de décadas passadas. RIZZARDO (2011, p. 1). (grifou-se) 
 
 
   Devido a grande dificuldade conceitual percebe-se a relevância do cuidado 
intelectual ao tratar do tema, justamente pelo fato de que a família como organismo social, 
que cumpre uma função social, muda e evolui ao longo do tempo, não sendo possível, por 
conseguinte, considerar absoluta nenhuma definição nessa seara, conforme ensinam Gagliano 
e Pamplona Filho (2014, p. 38): 
 
 
O conceito de família reveste-se de alta significação psicológica, jurídica e 
social, impondo-nos um cuidado redobrado em sua delimitação teórica, a fim 
de não corrermos o risco de cair no lugar-comum da retórica vazia ou do 
exacerbado tecnicismo desprovido de aplicabilidade prática.  
 
 
 Faz-se necessário, por conseguinte, buscar ajuda em outros campos do conhe-
cimento, para então entender o que é família. Pode-se desta forma, adotar um conceito mais 
profundo e entender a família, em qualquer época e em qualquer espaço geográfico ou cultu-
ra, acima de conceitos, muitas vezes estigmatizantes. (PEREIRA, 2005). “Buscando na An-
tropologia e na Psicanálise, fazemos coro com Jacques Lacan e Claude Lévi-Strauss, que a 
entendem como uma estruturação psíquica, em que cada membro ocupa um lugar, uma fun-
ção”. (PEREIRA, 2005, p. 221). 
 Nesse sentido, Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 44) seguem defendendo 
que “a família, enquanto núcleo social é sem dúvida, a mais personalizada forma de agrega-
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ção intersubjetiva, não podendo, por conseguinte, ser aprioristicamente encerrada em um 
único standart doutrinário. (grifou-se). 
 Ademais, cabe destacar que qualquer conceito corre o risco de estar atrasado 
no tempo, em relação à constante evolução e transformação da sociedade. Arrisca-se excluir 
alguma nova modalidade de constituição familiar e, assim, esvaziar o conceito de sentido.    
                       Apesar de toda a dificuldade conceitual e não tendo a pretensão de “esgotar 
todas as formas e todos os arranjos familiares constituídos”, ressalta-se a tentativa conceitual 
geral de família apresentado por Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 45), segundo o princí-
pio constitucional da dignidade da pessoa humana, in verbis: “família é o núcleo existencial 
integrado por pessoas reunidas por vínculo socioafetivo, teleologicamente vocacionada a 
permitir a realização plena dos seus integrantes”. 
 Esmiuçando o entendimento citado, tem-se que para ser família é necessária a 
presença de duas pessoas, no mínimo. Que a afetividade é o que justifica a constituição e os 
vínculos familiares. Que a finalidade na formação de uma família é a concretização das aspi-
rações dos membros que a integram. Assim, “a família, hoje, é o meio para a busca da felici-
dade, da realização pessoal de cada indivíduo”. (GAGLIANO E PAMPLONA FILHO, 2014, 
p.45). 
 Os ensinamentos de Gonçalves (2013) também são de grande valia, na medida 
em que exemplificam quem são os supostos integrantes de uma entidade familiar e as princi-
pais formas de composição, seja pela consaguinidade, afinidade ou adoção: 
 
Latu sensu, o vocábulo família abrange todas as pessoas ligadas por vínculo 
de sangue e que procedem, portanto, de um tronco ancestral comum, bem 
como as unidas pela afinidade e pela adoção. Compreende os cônjuges e 
companheiros, os parentes e os afins. (GONÇALVES, 2013, p. 17) (grifou-
se). 
 
 
 
Para fins, mormente sucessórios, o conceito de família limita-se aos parentes 
consanguíneos em linha reta e os colaterais até o quarto grau. (GONÇALVES, 2013).  
            Já a legislação, de maneira geral, refere-se à família como um núcleo mais res-
trito, constituído pelos pais e sua prole, embora esta não seja essencial à sua configuração. De 
acordo com Gonçalves (2013, p. 18) “é a denominada pequena família, porque o grupo é re-
duzido ao núcleo essencial: pai, mãe e filhos”. 
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            Assim, partindo-se do pressuposto de que conceituar é extremante complexo 
tratando-se do referido tema e que a conceituação é frágil e tem prazo de validade em uma 
sociedade em constante transformação, passa-se, então, a analisar as modificações pelas quais 
a estrutura familiar passou ao longo da história, bem como a função que a família desempe-
nhou e desempenha atualmente, na vida dos indivíduos. 
 
 
2.1.1 As modificações e a evolução conceitual de família. 
 
 Um ponto chave, para demonstrar as modificações pelas quais a estrutura fami-
liar passou, é a análise das constituições que já vigeram no Brasil. O ordenamento jurídico 
pátrio deixou transparecer as modificações pelas quais a sociedade estava passando, processo 
este espontâneo, visto que se tem, mormente, a expectativa de que a norma acompanhe e su-
pra as novas demandas da sociedade.  
 Farias e Rosenvald (2010, p. 42) lecionam que “De fato, o legislador consti-
tuinte apenas normatizou o que já representava a realidade de milhares de famílias brasileiras, 
reconhecendo que a família é um fato natural [...] adaptando assim, o Direito aos anseios e às 
necessidades da sociedade”. 
 A Constituição Federal de 1988, modificando de forma inovadora a compreen-
são do Direito das Famílias, que até aquele momento estava calcada necessariamente no ma-
trimônio, é considerada um marco, visto que foi responsável pela consagração de diversos 
princípios fundamentais, dentre os quais muitos são pertinentes às relações familiares, bem 
como alargou o conceito de família, permitindo o reconhecimento de entidades familiares não 
atreladas ao matrimônio, mas com a mesma proteção jurídica dedicada ao casamento. Nas 
palavras de Gonçalves (2013, p. 29-30):  
 
Ao longo do século XX, as transformações sociais foram gerando uma se-
quência de normas que alteraram, gradativamente, a feição do direito de fa-
mília brasileiro, culminando com o advento da Constituição Federal de 1988. 
Esta alargou o conceito de família, passando a integrá-lo as relações mono-
parentais, de um pai com seus filhos. Esse redimensionamento, “calcado na 
realidade que se impôs, acabou afastando da ideia de família o pressuposto 
de casamento [...].  
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 Corroborando tal visão, Lôbo (2011, p. 34) ensina que as Constituições do Bra-
sil deixam refletir as fases históricas pelas quais o país estava passando, nesse viés podemos 
perceber a gradual inserção da família nos dispositivos legais, vindo a ter normas explícitas 
com a Constituição de 1934: 
 
As constituições de 1824 e 1891 são marcadamente liberais e individualistas, 
não tutelando as relações familiares. Na constituição de 1891 há um único 
dispositivo (art.72, parágrafo 4º) com o seguinte enunciado: „A República só 
reconhece o casamento civil, cuja celebração será gratuita‟. Compreende-se 
a exclusividade do casamento civil, pois os republicanos desejavam concre-
tizar a política de secularização da vida privada, mantida sob o controle da 
igreja oficial e do direito canônico durante a Colônia e o Império. 
Em contrapartida, as Constituições do Estado social brasileiro (de 1943 a 
1988) democrático ou autoritário destinaram à família normas explícitas. A 
Constituição democrática de 1934 dedica todo um capítulo à família, apare-
cendo pela primeira vez a referência expressa à proteção especial do Estado, 
que será repetida nas Constituições subseqüentes. Na Constituição autoritária 
de 1937 a educação surge como dever dos pais, os filhos naturais são equipa-
rados aos legítimos e o Estado assume a tutela das crianças em caso de 
abandono pelos pais. A Constituição democrática de 1946 estimula a prole 
numerosa e assegura assistência à maternidade, à infância e à adolescência.  
 
 
 No mesmo vértice, Lôbo (2011, p. 23-24) leciona que “No código de 1916, dos 
290 artigos da parte destinada ao direito de família, 151 tratavam de relações patrimoniais e 
139 de relações pessoais”.  
 Essa tendência passou a mudar a partir da década de 70 do século XX, levan-
do-se em conta o advento da nova legislação emancipadora das relações familiares, que desar-
ticulou as estruturas centenárias ou milenares do patriarcalismo. (LÔBO, 2011). 
 Nesse mesmo diapasão, o citado autor esclarece as modificações pelas quais a 
família patriarcal passou: 
 
A família sofreu profundas mudanças de função, natureza, composição e, 
consequentemente, de concepção, sobretudo após o advento do Estado soci-
al, ao longo do século XX. [...] A família patriarcal, que a legislação civil 
brasileira tomou como modelo, desde a Colônia, o Império e durante boa 
parte do século XX, entrou em crise, culminando sua derrocada, no plano ju-
rídico pelos valores introduzidos na constituição de 1988. LÔBO (2011, p. 
17).  
 
 Nas palavras de Veloso (1997, p. 3) “A constituição de 1988, num único dispo-
sitivo, espancou séculos de hipocrisia e preconceito”. Incontinenti, corroborando tal visão, 
ensina Dias (2013, p. 30):  
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Instaurou a igualdade entre o homem e a mulher e esgarçou o conceito de 
família, passando a proteger de forma igualitária todos os seus membros. Es-
tendeu igual proteção à família constituída pelo casamento, bem como à uni-
ão estável entre o homem e a mulher e à comunidade formada por qualquer 
dos pais e seus descendentes, que recebeu o nome de família monoparental. 
 
 
 Diante destas modificações, pode-se perceber que a família mudou. Evoluiu 
sua formatação, bem como os papéis que cada um de seus membros desempenha. Nesse ínte-
rim, interessante analisar as novas preocupações da família na atualidade. 
 
 
2.1.2 A atual função da família 
 
 O desaparecimento da família patriarcal ocorreu por dois fatores principais, 
segundo Lôbo (2011, p. 20), os quais seriam a emancipação feminina, tanto econômica, quan-
to profissional, bem como, a modificação do papel que era destinado à mulher no âmbito do-
méstico, consequentemente, remodelando a família. 
 Nesse contexto, corroborando tal visão, Villela (1994, p. 645), destaca que, 
diferentemente do que tínhamos no modelo de família patriarcal, as famílias de hoje se man-
têm como um intuito maior de buscar a felicidade e realização de seus componentes, se assim 
não o for, ela não resiste. Justamente porque não se tem mais a manutenção do núcleo familiar 
originário como uma obrigatoriedade, como outrora: 
 
 A teoria e a prática das instituições de família dependem, em última análise, 
da competência em dar e receber amor. A família continua mais empenhada 
do que nunca em ser feliz. A manutenção da família visa, sobretudo, buscar 
a felicidade.  
 
 
 Essa tendência de modificação na função da família faz surgir o fenômeno da 
repersonalização. Lôbo (2011, p. 22) ensina que “a família se converteu em espaço de realiza-
ção da afetividade humana, marcando o deslocamento da função econômica-política-
religiosa-procricional para essa nova função”.  
 Nas suas palavras “Essas linhas de tendências enquadram-se no fenômeno jurí-
dico-social denominado repersonalização das relações civis, que valoriza o interesse da pes-
soa humana mais do que suas relações patrimoniais”. Lôbo (2011, p. 22, grifos do autor). 
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 Referida repersonalização das relações de família visa à afirmação da pessoa 
humana como objetivo central do direito. Sendo assim, fica evidenciada a nova preocupação 
da família, ou no dizer de Lôbo (2011, p. 17), fica destacada a atual “função da família” que é 
o afeto.  Segundo ele: 
 
A família atual está matrizada em paradigma que explica sua função atual: a 
afetividade. Assim, enquanto houver affectio haverá família, unida por laços 
de liberdade e responsabilidade, e desde que consolidada na simetria, na co-
laboração, na comunhão de vida.  
 
 Até mesmo na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) da ONU, 
é assegurado às pessoas humanas o direito de fundar uma família, estabelecendo o art. 16.3: 
“A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e do Estado”. Não especificando, 
destarte, como é ou como deve ser uma família. (LÔBO, 2011). 
 De acordo com a lição de Lôbo (2011, p. 17), pode-se, a partir da leitura do 
dispositivo, concluir que a “família não é só aquela constituída pelo casamento, tendo direito 
todas as demais entidades familiares socialmente constituídas e que a família não é a célula do 
Estado (domínio da política), mas da sociedade civil [...]”.  
 Identifica-se aqui, que há uma forte tendência da doutrina, que ganha amparo 
na legislação Constitucional, em reconhecer que a família atual prima pela felicidade e reali-
zação pessoal dos indivíduos que a compõe, bem como que a afetividade é o fundamento da 
união de indivíduos. Nesse sentido expõe Lôbo (2011, p. 18):    
 
Sempre se atribuiu à família, ao longo da história, funções variadas, de acor-
do com a evolução que sofreu, a saber, religiosa, política, econômica e pro-
cracional. [...] A família atual busca sua identificação na solidariedade (art. 
3º, I, da Constituição), como um dos fundamentos da afetividade [...].  
 
  Assim, pode-se sintetizar que, no dizer de Lôbo (2011, p. 20) “A realização 
pessoal da afetividade, no ambiente de conivência e solidariedade, é a função básica da famí-
lia de nossa época”.  
 Partindo-se do pressuposto de que não há como manter um conceito único para 
família, bem como que a família mudou e continua mudando para acompanhar as transforma-
ções da sociedade, analisar-se-ão, a seguir, algumas das diversas formas de arranjos familiares 
existentes na atualidade. 
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2.2 AS DIVERSAS MODALIDADES DE FAMÍLIA NA ATUALIDADE 
 
 Diversas são as modalidades de agrupamento familiar que vêm se desenvol-
vendo na atualidade, vivendo lado a lado com outras formas mais tradicionais de configuração 
do núcleo familiar. De acordo com a lição de Maluf (2010, p. 98) “Evoluíram o conceito de 
família e as relações entre seus componentes, sendo sabido que o antigo modelo familiar pa-
triarcal cedeu espaço a formas novas de composição familiar mais democráticas, baseadas no 
afeto”. 
 Atualmente, podemos encontrar ao lado da família matrimonial, largamente 
difundida no mundo do direito, uma pluralidade familiar constituída fora do matrimônio, tais 
como a união estável, a monoparentalidade, dentre diversas outras não expressamente previs-
tas no texto Constitucional. Maluf (2010, p. 99) explana que: 
 
Com o desenvolvimento das sociedades e alteração dos costumes, modifi-
cou-se também a conceituação de família, retirou-se a primazia da família 
matrimonial como sendo “a família legítima” e estendeu-se proteção a outras 
modalidades de família protegidas pela Constituição Federal em seus artigos 
226 e seguintes.  
 
 
 Assim, percebe-se que aumentam significativamente as uniões não matrimo-
nializadas e informais, baseadas nas relações de afeto, ajuda mútua e que possibilitam a liber-
dade e realização pessoal dos indivíduos, afastando-se os laços formais, tão valorizados em 
outros tempos. 
 Algumas dessas formas de arranjos familiares, estão positivadas na Constitui-
ção Federal de 1988, em seu artigo 266, como a família formada pela união estável (§ 3º) e 
pela monoparentalidade (§4º). No entanto, esse rol não é taxativo, como já pacificado na dou-
trina, trata-se de rol meramente exemplificativo, dando espaço para a configuração de diver-
sas outras formas de arranjos familiares possíveis e existentes e não apenas os expressamente 
previstos.  
 Segundo Lôbo (2002, online), os tipos de entidades familiares explicitados nos 
parágrafos do art. 226 da Constituição Federal, apesar de serem os mais comuns, são mera-
mente exemplificativos, por isso, merecendo referência expressa. “As demais entidades fami-
liares são tipos implícitos incluídos no âmbito de abrangência do conceito amplo e indetermi-
nado de família indicado no caput”. 
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 Utilizando os ensinamentos de Dias (2013), é possível trazer uma classificação 
dentre as diversas modalidades de famílias existentes, sem, contudo, deixar de frisar que exis-
tem muitas outras não aqui expostas, como exemplos, a família homoafetiva, a monoparental, 
a parental ou anaparental, a substituta, e várias outras, que devido à pertinência do trabalho 
não serão, por hora, abordadas.  
 Em entendimento análogo, Lôbo (2011, p. 46) aduz que “O direito brasileiro 
não utiliza apenas um modelo de família, no que concerne aos que a integram e o grau de pa-
rentesco. Na atualidade a família predominante é a nuclear, isto é, a constituída dos pais e 
seus filhos”. Não obstante, segundo o autor mencionado, a Pesquisa Nacional por Amostra-
gem de Domicílios, feita pelo IBGE, tem apresentado uma grande variedade de arranjos fami-
liares, que também merecem a tutela legal.  
 
 
2.2.1 Concepção Eudemonista da Família  
   
 Segundo o Novo Dicionário da Língua Portuguesa de Aurélio Buarque de Ho-
landa Ferreira, a expressão EUDEMONISTA, na sua origem grega, liga-se ao adjetivo feliz e 
denomina a doutrina que admite ser a felicidade individual ou coletiva o fundamento da con-
duta humana moral, isto é, que são moralmente boas as condutas que levam à felicidade. 
(FERREIRA, 2009, p. 851).   
    Eudemonista, portanto, seria uma concepção de família caracterizada pelo vín-
culo afetivo, característica, de todas as famílias na atualidade. Segundo leciona Lôbo (2014, 
online) “em todos os tipos há características comuns, sem as quais não configuram entidades 
familiares, a saber: a) a afetividade, como fundamento e finalidade da entidade, com descon-
sideração do móvel econômico”. 
 Seguidamente, explana o citado autor sobre as outras características da família 
que seriam a estabilidade e a ostensibilidade (publicidade). 
 A família decorrente do casamento (formal) está dando espaço à convicção de 
que, são as relações afetivas o elemento que compõe os vínculos entre as pessoas. A busca da 
felicidade e do amor, em meio à solidariedade, faz necessário o reconhecimento do afeto co-
mo único modo eficaz de definição da família e de preservação da vida.  
 Segundo Dias (2013, p.58) é o afeto que “organiza e orienta o desenvolvimento 
da personalidade e assegura o pleno desenvolvimento do ser humano”.  
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 Para a nova tendência de identificar a família pelo seu envolvimento afetivo, 
conforme ensina Dias (2013, p. 58, grifos do autor), surgiu um novo nome:  
 
Família eudemonista, que busca a felicidade individual vivendo um processo 
de emancipação de seus membros. O eudemonismo é a doutrina que enfatiza 
o sentido da busca pelo sujeito de sua felicidade. A absorção do princípio 
eudemonista pelo ordenamento altera o sentido da proteção jurídica da famí-
lia, deslocando-o da instituição para o sujeito, como se infere da primeira 
parte de §8º do art. 226 da CF: o Estado assegurará a assistência à família 
na pessoa de cada um dos que a integram. A possibilidade de buscar formas 
de realização pessoal e gratificação profissional é a maneira que as pessoas 
encontraram de viver, convertendo-se em seres socialmente úteis.  
 
 O mais importante na ideia de família, de acordo com os ensinamentos de Oli-
veira e Hironaka (2005, p. 6), a todos os membros e a cada um individualmente, “é estar na-
quele idealizado lugar onde é possível integrar sentimentos, esperanças e valores, permitindo 
a cada um, se sentir a caminho da realização de seu projeto pessoal de felicidade”. 
 Assim para maior alcance da questão em estudo importante, faz-se delinear 
algumas das formas de arranjos familiares existentes na atualidade que, calcadas no afeto e na 
concepção eudemonista de constituição familiar, vão moldando os novos paradigmas do Di-
reito de Família Brasileiro. 
 
 
2.2.2 Matrimonial  
 
 A Família matrimonial é aquela formada pelo casamento. É a Família formal, 
decorrente do casamento.  
                 De acordo com os ensinamentos de Dias (2013, p. 43, grifos do autor): 
 
O Estado solenizou o casamento como uma instituição e o regulamentou 
exaustivamente. Os vínculos interpessoais passaram a necessitar da chancela 
estatal. É o Estado que celebra o matrimônio mediante o atendimento de 
inúmeras formalidades. Reproduziu o legislador civil de 1916 o perfil da fa-
mília então existente: matrimonializada, patriarcal, hierarquizada, pa-
trimonializada e heterossexual. Só era reconhecida a família constituída 
pelo casamento [...]. A finalidade essencial da família era a conservação do 
patrimônio, precisando gerar filhos como força de trabalho. Como era fun-
damental a capacidade procriativa, claro que as famílias necessitavam ser 
constituídas por um par heterossexual e fértil. 
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 O entendimento de Maluf (2010, p.101) é no mesmo sentido, ao expor que “o 
casamento sempre se caracterizou pela solenidade do ato, um ato formal, que faz sobressair a 
presença ativa do Estado em face do caráter volitivo das partes”.  
 De acordo com os ensinamentos de Dias (2013), no entanto, sempre existiram 
vínculos afetivos à margem do casamento e o Estado sempre resistiu em admiti-los visto que 
formados sem o selo da oficialidade. Sendo assim, essas famílias formadas pelos egressos de 
relacionamentos anteriores não tinham a possibilidade de serem formalizadas e eram denomi-
nadas de espúrias. Incontinenti, observa, ainda: 
 
[...] até a entrada em vigor da atual Constituição, o casamento era a única 
forma admissível de formação da família. Foi em 1988 que o Estado reco-
nheceu outras entidades familiares. Esse prestígio à família extramatrimonial 
atende aos interesses do Estado, que delega a ela a formação dos seus cida-
dãos [...]. DIAS (2013, p. 44)  
  
  
 Pode-se aferir, portanto, incialmente que a lei tutelava apenas a família consti-
tuída pelo casamento, vedando direitos às outras formas de arranjos familiares. Posteriormen-
te, com a Constituição de 1988, maleabilizou-se o entendimento do que seria uma entidade 
familiar, não a limitando ao casamento. 
  Também é relevante observar que há muito o legislador deveria ter reconheci-
do outras formas de arranjos familiares, justamente porque elas não deixam de existir por não 
estarem previstas no ordenamento jurídico, tão pouco, por reconhecer somente aquelas consti-
tuídas pelo matrimônio. Nessa tendência, um grande passo já se deu com a Constituição de 
1988, há exatos 26 anos, ocorreram inclusões significativas na esfera de tutela de direitos. 
 
  
2.2.3 Informal ou União Estável 
 
 É a família decorrente da União Estável. As relações extramatrimoniais, não 
eram reguladas pela legislação pátria, como explicitado anteriormente. Além disso, aos víncu-
los afetivos mantidos fora do casamento eram negados quaisquer conseqüências jurídicas, 
excluindo, assim, qualquer suposto direito das partes envolvidas. A lacuna normativa, no en-
tanto, como afirma Dias (2013, p. 45) “não impediu o surgimento de relacionamentos sem 
respaldo legal”. A supracitada autora ensina que: 
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A eterna busca da felicidade fazia com que os egressos de vínculos desfeitos 
constituíssem novas famílias. Quando do rompimento dessas uniões, seus 
partícipes começaram a bater às portas do Judiciário. Viram-se os juízes for-
çados a criar alternativas para evitar flagrantes injustiças, tendo sido cunhada 
a expressão companheira, como forma de contornar as proibições para o re-
conhecimento dos direitos banidos pela lei à concubina.  (DIAS, 2013, p. 45, 
grifos no original). 
 
 
 A Constituição Federal de 1988, sendo assim, deu guarida às novas formações 
afetivas, incluindo a união estável no conceito de entidade familiar, que tem a proteção do 
Estado, como se pode aferir da leitura do artigo 226, § 3º, bem como o artigo 1.723, da Lei nº 
10. 406, de 10 de janeiro de 2002, o Código Civil vigente: 
 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
§ 1º - O casamento é civil e gratuita a celebração.  
§ 2º - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  
§ 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre 
o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua con-
versão em casamento.   
 
Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o 
homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradou-
ra e estabelecida com o objetivo de constituição de família. 
 
 
 Acerca das novas composições familiares, Dias (2013, p. 46, grifo do autor) 
argumenta que: 
 
 
Essas estruturas familiares, ainda que rejeitadas pela lei, acabaram aceitas 
pela sociedade, fazendo com que a Constituição albergasse no conceito de 
entidade familiar o que chamou de união estável, mediante a recomendação 
de promover sua conversão em casamento.  
 
 Embora a inclusão da união estável no ordenamento jurídico pátrio tenha sido 
um grande avanço, cumpre ressaltar que muitas entidades familiares ainda se encontram à 
margem, não tuteladas pelo Estado. No entanto, a questão será debatida, com maior ênfase, 
posteriormente, em tópico próprio. 
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2.2.4 Paralela ou simultânea  
 
              A caracterização da simultaneidade familiar leva em consideração a condição 
de alguém que se coloca como integrante de duas ou mais entidades familiares diversas entre 
si, ao mesmo tempo. Trata-se de uma pluralidade concomitante de núcleos diversos que pos-
suem, no entanto, um componente em comum. (RUZYK, 2005). 
           A existência de duas entidades familiares concomitantes, quanto à conjugalida-
de, é descrita pela maioria da doutrina como concubinato adulterino, impuro, impróprio, entre 
tantas outras denominações. No entanto, independentemente da nomenclatura que se estabele-
ça essas uniões sempre existiram e existem, não sendo possível negar efeitos jurídicos a de-
terminadas situações, sem atribuir um tratamento discriminatório a elas. 
           Corroborando tal visão, afirma Dias (2013, p. 47): 
 
As expressões para identificar a concomitância de duas entidades familiares 
são muitas, todas pejorativas. O concubinato, chamado de adulterino, impu-
ro, impróprio, espúrio, de má-fé e até de concubinagem, é alvo do repúdio 
social, legal e judicial. A doutrina insiste em negar-lhe efeitos positivos na 
esfera jurídica. Mas nem assim essas uniões deixam de existir em larga esca-
la. Não há como negar que são relações de afeto e, apesar de serem conside-
radas invisíveis, geram efeitos jurídicos. 
 
 
  As possibilidades de configuração de arranjos familiares concomitantes são 
inúmeras, e não dizem respeito unicamente a conjugalidade, de acordo com os ensinamentos 
de Ruzyk (2005, p. 193): 
[...] desde a bigamia típica até a pluralidade pública e estável de conjugali-
dades; desde a situação que envolva filhos de pais separados, que mantêm os 
vínculos de afeto e convivência com ambos os pais, até a situação de pessoas 
divorciadas ou separadas que constituem novas famílias nucleares por um 
novo casamento ou união estável, mantendo o vínculo com a prole resultante 
da primeira união; ou, ainda, netos que convivem entre o núcleo formado 
com seus pais e vínculos de convivência contínua com seus avós, para citar 
apenas algumas configurações possíveis.   
 
 
 A concomitância de entidades familiares, mormente no que concerne a conju-
galidade, é uma questão bastante polêmica, mas que não deve ser negligenciada e muito me-
nos, negado os seus efeitos jurídicos, levando-se em consideração que muitas vezes há convi-
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vência por igual período temporal com ambas as famílias, geração de prole e construção de 
patrimônio comum.  
           Sendo assim, necessária se faz uma análise minuciosa do caso concreto, evitan-
do-se o cometimento de injustiças, até o momento em que o legislador inclua em no ordena-
mento uma tutela específica para cada tipo de caso. Conforme ensina Dias (2013, p. 48): 
 
Dessa maneira, o companheirismo, seja classificado como de boa ou má-fé, 
deve ser considerado entidade familiar. [...] Negar a existência de famílias 
paralelas – quer um casamento e uma união estável, quer duas ou mais uni-
ões estáveis – é simplesmente não ver a realidade. Com isso a justiça acaba 
cometendo enormes injustiças. Verificadas duas comunidades familiares 
que tenham entre si um membro em comum, é preciso operar a apreen-
são jurídica dessas duas realidades. São relações que repercutem no 
mundo jurídico, pois os companheiros convivem, muitas vezes têm fi-
lhos, e há construção patrimonial comum. (grifou-se). 
  
                      Como descrito anteriormente, a configuração de famílias simultâneas pode não 
se restringir à simultaneidade entre dois núcleos, envolvendo várias entidades simultâneas, 
assim sendo, não é possível pretender limitar a complexidade que os arranjos familiares 
podem assumir. (RUZYK, 2006). 
                      Obviamente, que dentre as possibilidades de configuração de simultaneidade, é 
alvo de maiores controvérsias aquela que se institui mediante duas ou mais relações 
concomitantes de conjugalidade – aqui tomada tanto em sua concepção formal 
matrimonializada, quanto em sua conformação como situação de fato. (RUZIK, 2006). 
 
 
2.2.5 Poliafetiva  
 
 A Poliafetividade como forma de arranjo familiar pode ser caracterizada pelas 
formações conjugais plurais, tema polêmico e que ainda é pouco debatido na doutrina mais 
tradicional. 
 Em 13-02-2012 foi lavrada Escritura pública declaratória de “união poliafeti-
va” de um homem com duas mulheres, na cidade de Tupã, em São Paulo.  A notícia repercu-
tiu de maneira estrondosa. A referida escritura foi considerada nula, inexistente, indecente, e 
acabou rotulada como verdadeira afronta à moral e aos bons costumes. 
 No entanto, é sabido que esta espécie de relacionamento existe em nossa so-
ciedade, e, como expõe Dias (2013, p. 53-54), “evidenciado ser o afeto o elemento identifica-
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dor da entidade familiar, passou-se a reconhecer que o conceito de entidade familiar não pode 
ser engessado no modelo sacralizado do matrimônio”. Nesse sentido, segue ensinando (DIAS, 
p.54): 
 
 
Claro que justificativas não faltam a quem quer negar efeitos jurídicos à es-
critura levada a feito. A alegação primeira é afronta ao princípio da mono-
gamia, desrespeito ao dever de fidelidade – com certeza, rejeição que decor-
re muito mais do medo das próprias fantasias. O fato é que descabe realizar 
um juízo prévio e geral de reprovabilidade frente a formações conjugais plu-
rais e muito menos subtrair qualquer sequela à manifestação de vontade fir-
mada livremente pelos seus integrantes. 
Não havendo prejuízo a ninguém, de todo descabido negar o direito de 
viver a quem descobriu que em seu coração cabe mais de um amor. (gri-
fou-se) 
 
 A configuração familiar adota o que se chama de teoria do Poliamorismo ou 
Poliamor, que, de acordo com Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 463), começa a descorti-
nar-se para o Direito e que, em síntese, “admite a possibilidade de coexistirem duas ou mais 
relações afetivas paralelas, em que os seus partícipes conhecem-se e aceitam-se uns aos ou-
tros, em uma relação múltipla e aberta”. No entanto, tal questão será melhor abordada logo à 
frente. 
   A tabeliã Claudia do Nascimento Domingues, que lavrou a união estável "po-
liafetiva" entre um homem e duas mulheres, trouxe à tona um debate que divide muitas opini-
ões, juristas e a sociedade. Em entrevista para o jornal BBC Brasil online, publicado no dia 28 
de agosto de 2012, a tabeliã expressou seu entendimento sobre a situação da seguinte maneira: 
 
No Brasil ainda se pensa muito de forma individual. Se algo não é bom para 
mim, não é bom para ninguém. Tudo bem, eu continuo não querendo para 
mim, mas eles não me afetam, vivendo em três, ou em cinco. Agora me afe-
tam, por exemplo, quando fazem de conta que têm um casamento maravilho-
so mas têm dois amantes, três amantes. Isso me afeta, fazer de conta que não 
sei. 
É um absurdo por qualquer olhar que se dê. Não importa se tem escritura ou 
não. Na minha concepção é o ser humano fazer a limitação moral que a lei 
não faz. Vamos então morar em um país onde as leis sejam inteiramente mo-
rais. Legalmente não podemos aplicar isso no Brasil. 
Como é que vão resolver? Não sei. Estamos vendo decisões surpreendentes, 
e é como um dos juízes do STF colocou muito bem na votação da união ho-
moafetiva no ano passado: „a realidade não pode ser afastada‟. 
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 Na visão da Tabeliã de Tupã, não há norma na Constituição brasileira que im-
peça mais de duas pessoas de viverem como uma família e a ausência de proibição abre cami-
nho para um precedente. 
 Ela está desenvolvendo sua tese de doutorado na USP e a definição de "união 
poliafetiva" vem sendo utilizada para, justamente, tratar dos relacionamentos especificados. 
Segundo ela, "Não sei se esse será o termo mais adequado, mas é o que escolhi para empregar 
em meus estudos". 
 Assunto complexo, para o qual fazer qualquer tipo de afirmação para as situa-
ções que ainda não tem uma efetiva regulamentação jurídica, mas que já se configuram mate-
rializadas no caso concreto, torna-se excessivamente perigoso. 
  Deste modo, espera-se, primordialmente, pela prudência e bom senso dos ci-
dadãos no dia-a-dia, para respeitarem as decisões dos sujeitos que vivem em sociedade e são 
livres para darem o direcionamento que quiserem em suas vidas, desde que não infrinjam o 
ordenamento jurídico pátrio.  
 O que se pode esperar, a posteriori, é que casos que vão ficando recorrentes 
recebam a devida tutela estatal, e tirem do limbo situações que, sem a devida regulamentação, 
podem causar grandes conflitos, movidos por preconceitos e discriminações. 
 
 
2.2.6 Composta, pluriparental ou mosaico 
   
 São famílias constituídas posteriormente ao rompimento de relações afetivas 
anteriores, são, por tanto, reconstruídas, recompostas. Dias (2013, p. 55-56) ensina que o ar-
ranjo familiar caracteriza-se como sendo uma: 
 
[...] estrutura familiar originada no matrimônio ou união de fato de um casal, 
no qual um ou ambos de seus integrantes tem filhos provenientes de um ca-
samento ou relação prévia. Aliás, a ausência de um nome, por si só, mostra a 
resistência que ainda existe em aceitar essas novas estruturas de convívio. 
 
 
 
 Segundo Dias (2013, p. 56), as características dessas famílias são “uma estrutu-
ra complexa decorrente da multiplicidade de vínculos, ambiguidade das funções dos novos 
casais e forte grau de interdependência. A administração de interesses visando equilíbrio as-
sume relevo indispensável à estabilidade das famílias”.  
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2.2.7 Natural, extensa ou ampliada 
 
                       Encontra-se o conceito de família natural no artigo 25, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, que aduz: “Entende-se por famí-
lia natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”.  
 De acordo com Dias (2013, p.56), “A expressão família natural esta ligada à 
ideia de família biológica, na sua expressão nuclear”.  
 No mesmo sentido, dispõe o artigo 19 do referido diploma legal: “Toda criança 
ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, 
em família substituta”. 
 Já o conceito de família extensa ou ampliada é introduzido pela Lei n. 
12.010/09, que altera alguns dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:  
 
Art. 25. Parágrafo único: Entende-se por família extensa ou ampliada aquela 
que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, 
formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente con-
vive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. 
 
 
 Segundo Dias (2013, p.57), “esse novo conceito não diz exclusivamente com 
os vínculos de natureza biológica. A valoração da afetividade é também o critério norteador 
para a definição de família extensa ou ampliada”.  
 
 
2.3 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS DO DIREITO DAS FAMÍ-
LIAS  
 
 
            A palavra princípio exprime a noção de mandamento nuclear de um sistema.  
(SILVA, 2005, p. 91), 
                      Segundo Mello (1987, p. 230), princípio é, por definição, mandamento nuclear 
de um sistema, “verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferen-
tes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inte-
ligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe 
confere a tônica e lhe dá sentido harmônico”. 
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            Os princípios são arcabouços que fundamentam todas as estruturas de um sis-
tema. De acordo com Castro e Lazzari (2007, p. 95), “as regras ordinárias devem estar embe-
bidas destes princípios, sob pena de se tornarem letra morta, ou serem banidas do ordenamen-
to”.  
 Destarte, violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma regra, is-
to porque, a “desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento 
obrigatório mas a todo o sistema de comandos”. (MELLO, 1987, p. 230). 
                Alguns Princípios são gerais e outros específicos ao Direito de Família, não 
obstante ser cediço que todos têm extrema importância, devido à temática da presente mono-
grafia, serão abordados os princípios que tutelam as regras, objeto do presente trabalho, com 
maior amplitude. 
 
 
2.3.1 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana  
 
   O Princípio da Dignidade Humana, aqui tratado, é aquele aplicado as relações 
de afeto.  É o “princípio maior, fundante do Estado Democrático de Direito, sendo afirmado 
já no primeiro artigo da Constituição Federal”, conforme DIAS (2011, p. 65). 
               De fato, a Carta Magna em seu artigo 1º, inc. II, consagrou o princípio da digni-
dade da pessoa humana, in verbis: 
 
Art. 1º. A Repúplica Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos: 
III – a dignidade da pessoa humana. 
  
 
                Segundo Pereira (2012), atualmente o princípio da dignidade humana é um dos 
suportes de sustentação dos ordenamentos jurídicos contemporâneos. E é impossível pensar 
em direitos separados do conceito e da ideia de dignidade humana. 
                O referido princípio encontra-se de tal forma atrelado ao constitucionalismo 
contemporâneo que alterou a forma de pensar o sistema jurídico, e com isto a dignidade pas-
sou a ser início e fim do direito, conforme se posiciona PEREIRA (2012, p. 115): 
 
Dignidade é o pressuposto da ideia de justiça humana, porque ela é que dita 
a condição superior do homem como ser de razão e sentimento. Por isso é 
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que a dignidade humana independe de merecimento pessoal ou social. 
Não se há de ser mister ter de fazer por merecê-la, pois ela é inerente à 
vida e, nessa contingência, é um direito pré-estatal. (grifou-se) 
 
 
 
                A dignidade está incluída no texto Constitucional e, portanto, pressuposto para 
se extrair uma consideração do significado na própria lei. E na letra da lei, a dignidade é apre-
sentada sem definição, isto é, o art. 1º, III, da CF não diz o que a dignidade é, mas simples-
mente indica que ela é um dos princípios constitucionais, ou seja, uma das finalidades a ser 
sempre buscada ou preservada pelo Estado brasileiro.  
                LÔBO (2011, p. 60) ensina que: 
 
 
A dignidade da pessoa humana é o núcleo existencial que é essencialmente 
comum a todas as pessoas humanas, como membros iguais do gênero huma-
no, impondo-se um dever geral de respeito, proteção e intocabilidade. Kant, 
em lição que continua atual, procurou distinguir aquilo que tem um preço, 
seja pecuniário, seja estimativo, do que é dotado de dignidade, a saber, do 
que é inestimável, do que é indisponível, do que não pode ser objeto de 
troca. Diz ele: “No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. 
Quando uma coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra 
como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e, por-
tanto, não permite equivalente, então ela tem dignidade”.  
 
 
                   Deste modo, pode-se perceber que o princípio da dignidade humana é violado 
por todo ato, conduta ou atitude que coisifique a pessoa, isto é, que a equipare a uma coisa 
disponível ou a um objeto.  
 
 
2.3.2 Princípio da Monogamia  
 
                A tendência da doutrina é reconhecer que a monogamia não é um princípio, 
como podemos perceber, inicialmente, dos ensinamentos de Gagliano e Pamplona Filho 
(2014, p. 108, grifos no original): 
 
 
                               [...] embora a fidelidade (e a monogamia, por consequência) seja consagrada 
como um valor juridicamente tutelado, não se trata de um aspecto compor-
tamental absoluto e inalterável pela vontade das partes. 
                                   Nessa linha, por coerência lógica, preferimos simplesmente encarar a mono-
gamia como uma nota característica do nosso sistema, e não como um prin-
cípio, porquanto dada a forte carga normativa desse último conceito, é prefe-
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rível evitá-lo, mormente em se considerando as peculiaridades culturais de 
cada sociedade.  
 
                 No mesmo vértice posiciona-se Dias (2013, p. 63, grifos do autor): 
 
Uma ressalva merece ser feita com relação à monogamia. Não se trata de um 
princípio do direito estatal de família, mas sim de uma regra restrita à proibi-
ção de múltiplas relações matrimonializadas, constituídas sob a chancela do 
Estado. Ainda que a lei recrimine de diversas formas quem descumpre o de-
ver de fidelidade, não há como considerar a monogamia como princípio 
constitucional, até porque a Constituição não a contempla. Ao contrário, tan-
to tolera a traição que não permite que os filhos se sujeitem a qualquer dis-
criminação, mesmo quando se trata de prole nascida de relações adulterinas 
ou incestuosas. 
O Estado tem interesse na mantença da estrutura familiar, a ponto de pro-
clamar que a família é a base da sociedade. Por isso, a monogamia é consi-
derada função ordenadora da família. 
 
                       Em sentido análogo, RUZYK (2005, p. 221) ensina que “a monogamia não é 
um princípio do direito estatal de família, mas uma regra restrita à proibição de múltiplas re-
lações matrimonializadas, constituídas sob a chancela prévia do Estado”. 
                No entanto, a despeito desses entendimentos, há uma parcela da doutrina brasi-
leira representada, mormente por Rodrigo da Cunha Pereira, que entende que a monogamia é 
sim um princípio, inclusive, um princípio ordenador e organizador das relações jurídicas fa-
miliares. De acordo com esse entendimento trata-se de uma afronta aos valores sociais e jurí-
dicos o reconhecimento de relações simultâneas como família, situação que será discutida 
mais a fundo posteriormente. 
                De acordo com os ensinamentos de Pereira (2012, p. 127), a monogamia, nos 
ordenamentos jurídicos aos quais é incorporada tem a função de “um princípio jurídico orde-
nador”.  
  Adverte, em seguida, o mesmo autor, acerca do princípio da monogamia, que 
“embora funcione também como um ponto-chave das conexões morais das relações amorosas 
e conjugais, não é simplesmente uma norma moral ou moralizante”. Pereira (2012, p. 127). 
  Incontinenti, observa: 
 
Ele é um princípio básico e organizador das relações jurídicas da família 
do mundo ocidental. Se fosse mera regra moral teríamos que admitir a 
imoralidade dos ordenamentos jurídicos do Oriente Médio, onde vários 
Estados não adotam a monogamia. (PEREIRA, 2012, p. 127) (grifou-se). 
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                Pode-se dizer que a monogamia é considerada, hoje, também uma questão filo-
sófica e abrange praticamente tudo o que de fato interessa. Ela ultrapassa interesses antropo-
lógicos, psicológicos e jurídicos.  
                A monogamia refere-se a um modo de organização da família conjugal. O seu 
negativo, ou o avesso do princípio, não significa necessariamente o horror de toda organiza-
ção social, ou seja, a promiscuidade. Pereira (2012, p. 128) esclarece que a traição e a infide-
lidade não significam, necessariamente, a quebra do sistema monogâmico, visto que a caracte-
rização do rompimento do princípio da monogamia não está nas relações extraconjugais, mas, 
nas suas palavras “na relação extraconjugal em que se estabelece uma família simultânea 
àquela já existente, seja ela paralela ao casamento, união estável ou a qualquer outro tipo de 
família conjugal”.  
                A expressão família conjugal é utilizada, pelo supracitado autor, para diferen-
ciar de família parental. De acordo com ele, uma pode conter ou estar contida na outra, mas 
elas se diferenciam porque a família conjugal está alicerçada no amor conjugal, qual seja, 
aquele que presume o amor sexual. Seguidamente, Pereira (2012, p. 129) conclui: 
 
                                           
O sistema monogâmico, antes de ser um sistema de regras morais [...], é um 
sistema organizador das formas de constituição de famílias, que se polariza 
com o sistema poligâmico. [...] Após a Constituição da República Federativa 
do Brasil, houve o reconhecimento e a legitimação do Estado a outras formas 
de constituição de família, e a expressão cônjuge deve ser estendida a com-
preensão de qualquer forma de família conjugal. [...] a proibição das rela-
ções extraconjugais é uma das formas e instrumentos de garantia do sis-
tema monogâmico, e também do poligâmico. (grifou-se) 
 
 
                 No regime monogâmico brasileiro, a infidelidade constituía o tipo penal de 
adultério, previsto no art. 240, do Código Penal, mas esse dispositivo foi revogado pela Lei nº 
11.106, de 28-03-05, deste modo, a família e o matrimônio hoje, ainda são tutelados pelo or-
denamento jurídico, mas de outra forma.  
                Quando há, por exemplo, violação do dever de fidelidade, existe a possibilida-
de de se recorrer à esfera cível, pleiteando que o cônjuge infiel seja compelido a pagar indeni-
zação pecuniária, como tentativa de reparo pelo dano moral experimentado pelo cônjuge traí-
do. 
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                No regime poligâmico, por outro lado, o infiel é aquele que mantêm relações 
extraconjugais, com outrem além do número dos cônjuges previsto no ordenamento jurídico 
respectivo.  
                Pode-se perceber que a variação é sobre a natureza do pacto sociocultural, po-
ligâmico ou monogâmico, mas, de qualquer forma, como ensina Pereira (2012, p. 129) “nesta 
ou naquela maneira de organização de família, a premissa de fidelidade está sempre presente 
como uma condenação moral pela infração àquele pacto social”. 
 
 
2.3.3 Princípio da igualdade e o respeito às diferenças 
 
                O princípio da igualdade está previsto na Carta Magna de 1988, art. 5º, caput, e 
a igualdade de gêneros, no inciso I, do mesmo diploma legal, in verbis: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes:  
 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
 
 
                O princípio constitucional da igualdade seja entre o homem e mulher, (igualda-
de de gênero, art. 5º, inc. I), seja entre filhos (art. 227, § 6º) ou seja entre entidades familiares, 
provocou uma profunda transformação no direito de família.  
                Todos os fundamentos jurídicos da família tradicional, nas palavras de Lôbo 
(2011, p. 65) “restaram destroçados, principalmente os da legitimidade, verdadeira summa 
divisio entre sujeitos e subsujeitos de direito, segundo os interesses patrimoniais subjacentes 
que protegiam, ainda que razões éticas e religiosas fossem as justificativas ostensivas”.  
                Segundo o suso autor, o “princípio geral da igualdade de gêneros foi igualmen-
te elevado ao status de direito fundamental oponível aos poderes políticos e privados (art. 5º, 
I, da Contituição)”.  
                  Ademais, o princípio constitucional da igualdade é direcionado ao legislador, à 
administração pública, à administração da justiça, e, enfim, às pessoas. Ao primeiro destinatá-
rio, no intuito de vedar-lhe que edite normas que o contrariem; ao segundo, para que progra-
me políticas públicas para a superação das desigualdades reais existentes entre os gêneros; e 
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ao Poder Judiciário, para o impedimento das desigualdades, cujos conflitos provocaram sua 
intervenção; e às pessoas, por fim, para que o observem em seu cotidiano.  
                Nas palavras de Lôbo (2011, p. 66) sabe-se que “costumes e tradições, transmi-
tidos de geração a geração, sedimentaram condutas de opressão e submissão, no ambiente 
familiar, mas não podem ser obstáculos à plena realização do direito emancipador”.  
 
 
2.3.4 Princípio da pluralidade das entidades familiares 
 
                O princípio supracitado não é elencado por todos os doutrinadores, apenas al-
guns o listam como princípio fundamental para o Direito de Família, dentre eles destaca-se 
Maria Berenice Dias, Rodrigo da Cunha Pereira e Cristiano Chaves de Farias e Nelson Ro-
senvald. A tendência é a doutrina reconhecer alguns outros princípios e analisá-los de forma 
mais específica. 
                De acordo com os ensinamentos de DIAS (2013, p. 70, grifo do autor) “O prin-
cípio do pluralismo das entidades familiares é encarado como o reconhecimento pelo Estado 
da existência de várias possibilidades de arranjos familiares”.  
                Como explicitado anteriormente a Constituição Federal foi um marco histórico 
na promoção dos princípios, mormente na área do direito de família, e, desde então, as estru-
turas familiares adquiriram novos contornos.  
                 Nos códigos anteriores, somente o casamento recebia reconhecimento e prote-
ção. Para as outras modalidades de convívio familiar eram negadas qualquer efeito jurídico. A 
partir da Carta Magna de 1988, as uniões matrimonializadas deixaram de ser reconhecidas 
como a única forma de constituição de família e ampliou-se o conceito de família e seu alcan-
ce.  
                Dias (2013, p. 70) defende que “mesmo que não indicadas de forma expressa, 
outras entidades familiares, como as uniões homoafetivas e as uniões paralelas, são unidades 
afetivas que merecem ser abrigadas sob o manto do direito das famílias”. 
                De fato, a união homoafetiva, que parte da união por vínculo de afeto entre 
pessoas de mesmo sexo, não tem previsão legal, mas também não tem vedação. Ademais, o 
Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento histórico ocorrido em 05 de maio de 2011, 
Recurso Extraordinário 477.554 - Minas Gerais, reconheceu, por unanimidade de votos (10 x 
0), a União Homoafetiva como entidade familiar, conferindo-lhe todos os efeitos jurídicos 
previstos para União Estável. 
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                Nesse viés, argumenta Dias (2013, p. 70): 
 
Excluir do âmbito da juridicidade entidades familiares que se compõem a 
partir de um elo de afetividade e que geram comprometimento mútuo e en-
volvimento pessoal e patrimonial é simplesmente chancelar o enriquecimen-
to injustificado, é ser conivente com a injustiça.  
 
                Deste modo, o princípio da pluralidade das formas e arranjos familiares, embo-
ra seja um preceito ético universal no Brasil, teve seu marco histórico na Constituição da Re-
pública de 1988, que trouxe inovações ao romper com o modelo familiar fundado unicamente 
no casamento, dispondo sobre outras formas de família como a união estável e a família mo-
noparental. 
                Corroborando tal visão, Pereira (2012, p. 193) nos ensina que “alguns doutri-
nadores defendem que o art. 226 da Constituição é uma “norma de clausura”, na medida em 
que elenca as entidades familiares que são objeto da proteção do Estado”.  
                Entretanto, essa argumentação não se configura adequada, levando-se em conta 
as várias outras entidades familiares que existem além daquelas ali previstas e independente-
mente do Direito. De acordo com a lição de Pereira (2012, p. 193): 
 
                              A vida como ela é vem antes da lei jurídica. Jacques Lacan, em 1938, de-
monstrou em seu texto A Família [...] a dissociação entre família como fato 
da natureza e como um fato cultural, concluindo por essa última vertente. 
Ela não se constitui apenas de pai, mãe e filho, mas é antes uma estruturação 
psíquica em que cada um de seus membros ocupa um lugar, uma função, 
sem estarem necessariamente ligados biologicamente. Desfez-se a ideia de 
que a família se constituiu, unicamente, para fins de reprodução e de legiti-
midade para o livre exercício da sexualidade. (grifou-se) 
 
 
               Lôbo (2002, online) conclui que “a exclusão não está na Constituição, mas na 
interpretação”. O interprete faz a limitação moral que a lei não faz. Não se vive em um país 
em que as leis sejam inteiramente morais. Legalmente não se pode aplicar uma limitação não 
instituída por lei. 
                A Constituição Federal de 1988 consagrou o princípio do pluralismo das entidades 
familiares, guiado pelo macroprincípio da dignidade humana e pelo princípio da afetividade, na 
medida em que o Estado reconhece a existência de várias possibilidades de arranjos familiares, 
desde que tenham como base os vínculos de afeto. Dentre tais possibilidades, estão as famílias 
paralelas. (TANNURI, 2014, online). 
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                 Segundo Pereira (2012, p. 196): 
 
A proposta é, então, colocar como figuras centrais outras formas de famílias, 
cujo tratamento e proteção passa pela aplicação do princípio ora tratado, par-
tindo-se da premissa da sua inegável existência e da tutela que a ela deve ser 
dispensada pelo Estado, em decorrência do que prevê o caput do art. 226 da 
CF. 
 
                Diante disso, resta evidente que o princípio da pluralidade familiar visa tutelar 
diversas formas de arranjos familiares, para além dos formatos tratados no texto Constitucio-
nal, levando-se em consideração a irrefutável verdade de que elas existem em larga escala no 
seio da nossa sociedade contemporânea. 
 
2.3.5  Princípio da afetividade 
 
                O princípio da afetividade está implícito na Constituição. Nela se encontram os 
fundamentos essenciais do princípio da afetividade, constitutivos da aguda evolução social da 
família brasileira. 
                De acordo com o conceito trazido por Lôbo (2011, p. 70) “é o princípio que 
fundamenta o direito de família na estabilidade das relações socioafetivas e na comunhão de 
vida, com primazia sobre as considerações de caráter patrimonial ou biológico”. 
                O princípio jurídico da afetividade faz surgir forte sentimento de solidariedade 
recíproca, que não pode ser perturbada pelo prevalecimento de interesses patrimoniais. É o 
salto à frente da pessoa humana nas relações familiares. 
                   De acordo com Tannuri (2014, online) o afeto possuiu “inestimável valor jurí-
dico, sendo que o princípio da afetividade é definido como basilar para a definição do campo 
de abrangência do Direito de Família”. Desta forma, o afeto pode ser apontado como o princi-
pal fundamento das relações familiares, como decorrência do próprio princípio da dignidade 
humana.  
                Segundo os ensinamentos de Lôbo (2011, p. 71) “A afetividade, como princí-
pio jurídico, não se confunde com o afeto, como fato psicológico ou anímico, porquanto pode 
ser presumida quando este faltar na realidade das relações”.  
                Assim, a afetividade é dever imposto aos pais em relação aos filhos e destes em 
relação àqueles, ainda que haja desamor ou desafeição entre eles. O princípio jurídico da afe-
tividade entre pais e filhos apenas deixa de incidir, de acordo com a doutrina, com o faleci-
mento de um dos sujeitos ou com a perda do poder familiar. 
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                 Dessa forma, devem ser reconhecidas, tuteladas e prestigiadas pelo Direito, os 
arranjos familiares que tenham como fundamento o afeto, levando-se em consideração que o 
vínculo familiar é muito mais um vínculo de afeto do que um liame biológico. Ampliando-se 
a interpretação, para além da baseada no casamento, visto que se trata de um princípio implí-
cito em no Texto Maior.  
 
 
2.3.6   Princípio da Solidariedade familiar 
 
                O princípio jurídico da solidariedade, de acordo Lôbo (2011, p. 63), resulta da 
“superação do individualismo, que por sua vez é a superação do modo de pensar e viver a 
sociedade a partir do predomínio dos interesses individuais, que marcou os primeiros séculos 
da modernidade, com reflexos até a atualidade”. 
                A regra matriz do princípio da solidariedade é o inciso I, do art. 3º, da Consti-
tuição. O princípio é revelado incisivamente no dever imposto à sociedade, ao Estado e à fa-
mília (como entidade e na pessoa de cada membro) de proteção ao grupo familiar (art. 226), à 
criança e ao adolescente (art. 227) e às pessoas idosas (art. 230).  
                A solidariedade do núcleo familiar deve entender-se como solidariedade recí-
proca dos cônjuges e companheiros, principalmente quanto à assistência moral e material. A 
solidariedade em relação aos filhos responde à exigência de a pessoa ser cuidada até atingir 
idade adulta, isto é, de ser mantida, instruída e educada para sua plena formação social. Nas 
palavras de Lôbo (2011, p. 62): 
 
A solidariedade significa um vínculo de sentimento racionalmente guiado, 
limitado e autodeterminado que compela à oferta de ajuda, apoiando-se em 
uma mínima similitude de certos interesses e objetivos, de forma a manter a 
diferença entre os parceiros na solidariedade.  
 
                No entanto, apenas após a Constituição Federal de 1988 é que a solidariedade 
foi inscrita como princípio jurídico, antes, era entendida como dever moral, virtude ou sim-
ples expressão de piedade.  
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2.3.7  Princípio da convivência familiar 
 
                A convivência familiar é relação afetiva duradoura estabelecida pelas pessoas 
que compõem o grupo familiar, em virtude de laços de parentesco ou não, no ambiente co-
mum.  
                Supõe o espaço físico, a casa, o lar, a moradia, mas não necessariamente, pois 
as atuais condições de vida e o mundo do trabalho provocam separações dos membros da fa-
mília no espaço físico, mas sem perda da referência ao ambiente comum, tido como perten-
cente a todos. Nas palavras de Lôbo (2011, p. 74) “É o ninho no qual as pessoas se sentem 
recíproca e solidariamente acolhidas e protegidas, especialmente as crianças”.  
                O direito à convivência familiar é tutelado pelo princípio e por regras jurídicas 
específicas, mormente no que respeita à criança e ao adolescente e é dirigido à família e a 
cada membro dela, dirige-se também ao Estado e à sociedade como um todo.  
                Por outro lado, no dizer de Lôbo (2011, p. 74) “a convivência familiar é o subs-
trato da verdade real da família socioafetiva, como fato social facilmente aferível por vários 
meios de prova. A posse do estado de filiação, por exemplo, nela se consolida. Portanto, há 
direito à convivência familiar e direito que dela resulta”.  
                  Dessarte, considerando que a família passou nas últimas décadas por diversas 
transformações, que a Constituição de 1988 consagra princípios que garantem a proteção do 
instituto familiar, mas que acima de tudo, a nova concepção de família, eudemonista, baseada 
nos princípios constitucionais de afetividade e da dignidade da pessoa humana, busca a reali-
zação dos sujeitos que a compõe, imperioso se faz diferenciar as situações divergentes e igua-
lar situações idênticas, posto que, como assinalou Rui Barbosa: “Igualdade consiste em tratar 
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais”. Sendo assim, busca-se, a seguir, diferen-
ciar situações diferentes, que merecem, portanto, tratamentos diferentes e concomitantemente 
situações análogas que merecem tratamento igualitário. 
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3 O CASAMENTO, A UNIÃO ESTÁVEL E A RELAÇÃO EXTRACONJUGAL 
 
 
A concreta disposição do casal para construir um lar com um subjetivo ânimo 
de permanência que o tempo objetivamente confirma. Isto é família, pouco 
importando se um dos parceiros mantém uma concomitante relação 
sentimental a-dois. No que andou bem a nossa Lei Maior, ajuízo, pois ao 
Direito não é dado sentir ciúmes pela parte supostamente traída, sabido que 
esse órgão chamado coração “é terra que ninguém nunca pisou. (grifou-se) 
                                                                       Carlos Ayres Britto2 
 
  
3.1 O CASAMENTO 
 
                       A noção de família é anterior ao instituto do casamento, que deriva efetivamen-
te de um sistema organizado socialmente, com o estabelecimento de regras formais, de fundo 
espiritual ou laico. GAGLIANO E PAMPLONA FILHO (2014). Por essa razão foi abordado 
no presente estudo, inicialmente a família e posteriormente o casamento. 
De acordo com os ensinamentos de Dias (2013, p. 153, grifos do autor): 
 
 
Quando da edição do Código Civil de 1916, havia um único modo de consti-
tuição de família: pelo casamento. A família tinha viés patriarcal, e as re-
gras legais refletiam essa realidade. Somente era reconhecida a família ungi-
da pelos sagrados laços do matrimônio. Não havia outra modalidade de con-
vívio aceitável.  
 
                         Percebe-se, então, que por muito tempo o casamento foi consagrado como o 
único instituto fundante das famílias. E apesar da lei não definir casamento, expõe sua finali-
dade, de acordo com o art. 1. 511, CC/2002: “o casamento estabelece comunhão de vida, com 
base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges”. Também prevê seus efeitos ao atribuir 
encargos e ônus ao casal no art. 1. 565: “homem e mulher assumem mutuamente a condição 
de consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família”. (DIAS, 2013). 
                         Inegável é a importância que o casamento assumiu e assume na vida das pes-
soas, fazendo-se pertinente a analise de seu conceito. Conforme lecionam Gagliano e Pam-
                                                 
2
 BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário. Processo n. 397762-8 – Bahia, voto-vista Min. 
Ayres Britto. Relator: Ministro Marco Aurélio de Melo. Disponível em: www.stf.jus.br/jurisprudencia. Acesso 
em 16 mai. 2014. 
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plona Filho (2014, p. 118-119), pode-se definir o casamento como “um contrato especial de 
Direito de Família, por meio do qual os cônjuges formam uma comunidade de afeto e existên-
cia, mediante a instituição de direitos e deveres, recíprocos e em face dos filhos, permitindo 
assim a realização dos seus projetos de vida”. 
                         Para Pontes de Miranda (2001), o casamento pode ser definido como sendo o 
contrato de direito de família que regula a união entre marido e mulher. Nas suas palavras, “a 
regulamentação social do instituto de reprodução”. (PONTES DE MIRANDA, 2001, p. 85). 
 De acordo com os ensinamentos de Lôbo (2011, p. 99), o casamento é “um ato 
jurídico negocial solene, público e complexo, mediante o qual um homem e uma mulher cons-
tituem família, pela livre manifestação de vontade e pelo reconhecimento do Estado”.  
                       Farias e Rosenvald (2010, p. 111), por sua vez, trazem o casamento como a 
“sociedade entre homem e mulher que se unem para perpetuar a sua espécie, para ajudar-se e 
para socorrer-se mutuamente, para levar o peso da vida e compartilhar os seus destinos”. 
Corroborando tais entendimentos, Dias (2013, p. 155) ensina que: 
 
Casamento tanto significa o ato de celebração do matrimônio como a rela-
ção jurídica que dele se origina: a relação matrimonial. O sentido da rela-
ção matrimonial melhor se expressa pela noção de comunhão de vidas, ou 
comunhão de afetos. O ato do casamento cria um vínculo entre os noivos, 
que passam a desfrutar do estado de casados. A plena comunhão de vida é 
o efeito por excelência do casamento. São de tal ordem as sequelas de natu-
reza patrimonial que não ocorre prescrição entre os cônjuges. (CC 197 I). 
(grifos no original) 
 
 Nesse viés, pode-se falar, de acordo com os ensinamentos de Farias e Rosen-
vald (2010, p. 112) que o casamento caracteriza-se como “uma das formas de regulamentação 
social da convivência entre pessoas que se entrelaçam pelo afeto”. 
É cediço que o ser humano necessita de uma convivência plena, com ajuda 
mútua no campo material, psicológico, sexual, biológica e espiritual. O casamento, deste mo-
do, representa uma das formas de alcançar essa plenitude, a partir da (con)vivência humana. 
Mostra-se como mecanismo para a constituição de uma família, com diversos objetivos e 
perspectivas personalíssimas. (FARIAS E ROSENVALD, 2010). 
Nas palavras de Pereira (2013, p. 53) “o casamento é uma das diversas e varia-
das formas de convivência afetiva, através da união de duas pessoas “realizando uma integra-
ção fisiopsíquica”. 
                        Importante destacar, como já explicitado no capítulo anterior, que o casamento 
não é a única forma de constituição de família, mas apenas uma modalidade, formada pela 
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união formal, solene, entre pessoas que se entrelaçam afetivamente, estabelecendo uma co-
munhão de vida.  
                        Ademais, no que se refere à comunhão de vida, cumpre destacar que “a pre-
sença da sexualidade, do auxílio mútuo do projeto de vida comum, são marcas características 
do casamento”. (FARIAS E ROSENVALD, 2010, p. 112). 
                         Como bem esclarece Pereira (1999, p. 31) “o gênero família comporta várias 
espécies, como a do casamento” e tanto ele, quanto as outras espécies “vêm exprimir a liber-
dade dos sujeitos de constituírem a família da forma que lhes convier, no espaço de sua libe-
radade”.  
 A liberdade matrimonial é um direito fundamental, apenas limitado nas hipóte-
ses de impedimento, como o incesto ou a bigamia, ou da constituição de outro casamento. O 
termo casamento abrange, para muitos, o ato constitutivo e a entidade ou instituição que dele 
se constitui. 
 De acordo com Oliveira e Hironaka (2005, p.11), os artigos 1.511, 1.513 e 
1.565, do Código Civil de 2002, complementam-se em “afirmação da união legal que se reali-
za por meio do casamento, para a constituição de família em plano igualitário, com integral 
proteção do Estado a esta forma de vida em comum, adotada por marido e mulher”. 
 O Código Civil de 1916 proclamava, no art. 229, que o primeiro e principal 
efeito do casamento é a criação da família legítima. GONÇALVES (2013, p. 28). Essa distin-
ção entre família legítima e família ilegítima não existe mais, no entanto, ainda hoje se associa 
ao casamento a ideia de formação e constituição da família. Quando se pensa em família, se-
gundo Dias (2014, online), logo vem à cabeça imagens do casamento, representando um pa-
drão social que nos foi apresentado: 
 
 A imagem da família sempre esteve muito ligada à ideia de casamento. Pen-
sar em família traz à mente uma noiva, vestida de branco, de véu e grinalda, 
sendo conduzida ao altar pelo pai que a entrega ao noivo. Também faz surgir 
a figura de um casal: o homem mais alto, mais velho, mais culto, mais bem 
sucedido, tendo ao lado uma mulher ou com avental na cintura na beira do 
fogão ou com um filho no colo.  
Esse sempre foi o conceito tradicional da família: constituída pelos sagrados 
laços do matrimônio, até que a morte os separe, para crescei e multiplicai-
vos, amém!  
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A associação de tais imagens representa uma tendência de pensamento cultural. 
É a reprodução do que vivemos até então. Mas a sociedade mudou, tanto é que no ordenamen-
to jurídico pátrio atual, a família pode ser constituída de outras formas, como a união estável, 
a família monoparental e tantos outros arranjos implícitos constitucionalmente. O instituto do 
casamento, por sua vez, além de estar previsto na Constituição Federal, é consagrado pelos 
artigos 1.511, 1.565 e 1.566 do vigente Código Civil, os quais dispõem, respectivamente: 
 
Art. 1.511. O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na 
igualdade de direitos e deveres dos cônjuges. 
 
Art. 1.565. Pelo casamento homem e mulher assumem mutuamente a condi-
ção de consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família. 
 
Art. 1. 566. São deveres de ambos os cônjuges: 
I – fidelidade recíproca; 
II – vida em comum, no domicílio conjugal; 
III – mútua assistência; 
IV – sustento, guarda e educação dos filhos; 
V – respeito e consideração mútuos. 
 
 
  Fica evidente a preocupação do legislador com o instituto do casamento, ao 
destinar normas específicas para sua formação, validade e desfazimento. Mormente a preocu-
pação com a família matrimonializada, visto que a lei lhe dedica nada menos do que 110 arti-
gos. Mas, ainda assim, o legislador não traz, como já discutido no primeiro capítulo, qualquer 
definição, não tenta conceituar família ou casamento. Limita-se, apenas a descrever as suas 
finalidades e obrigações. 
 Tanto a Constituição Federal de 1988, quanto o Código Civil de 2002, regu-
lam o casamento em dispositivos próprios, sendo evidente, também, que tal regulamentação, 
em muito se deve para determinar de forma mais precisa a regulamentação patrimonial. 
 
3.2 OS DEVERES MATRIMONIAIS TÍPICOS NO CÓDIGO CIVIL 
 
  O Código Civil de 2002, em seu artigo 1.566, descreve como obrigações de 
ambos os cônjuges no matrimônio o dever de fidelidade recíproca; a vida em comum, no do-
micílio conjugal; mútua assistência; sustento, guarda e educação dos filhos e respeito e consi-
deração mútuos. 
  
48 
 
 
   Todos os deveres são de extrema importância para a manutenção do matrimô-
nio, sendo assim o legislador não atribuiu uma ordem hierárquica entre eles, nesse sentido é o 
entendimento de Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 287): 
 
Não existe, nesse dispositivo, uma necessária ordem de prevalência lógica, 
nem muito menos, uma escala hierárquica de valores feita pelo legislador. 
Não podemos, também, simplesmente dizer que se trata de um rol exaustivo, 
pois, ainda que o afirmássemos, iríamos nos deparar com a largueza herme-
nêutica dos conceitos vagos aí consagrados, a exemplo do “respeito e consi-
deração mútuos”, que nem era previsto na norma equivalente anterior, cujo 
espectro de alcance é inalcançável aprioristicamente. 
 
  No entanto, devido a pertinência temática do presente estudo, será feita a análi-
se mais específica de alguns deveres típicos do matrimônio, considerados de maior interesse à 
pesquisa elaborada. 
 
3.2.1 Dever de Fidelidade Recíproca 
 
   A fidelidade é (e jamais deixará de ser) reconhecida como um valor juridica-
mente tutelado, tanto é verdade que foi elevada à condição de dever legal decorrente do ca-
samento e, pode-se dizer, também da união estável. (GAGLIANO e PAMPLONA FILHO, 
2014). 
   A própria letra da lei tratou de deixar explícito esse dever, tanto no casamento 
quanto na União estável. Para o casamento dispõe o Código Civil:  
 
Art. 1. 566. São deveres de ambos os cônjuges: 
 I – fidelidade recíproca. 
 
   No art. 1.724, da mesma forma, o legislador foi enfático ao tratar da união es-
tável:  
 
Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos deve-
res da lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação dos 
filhos. 
 
 
  Uma simples análise dos dois dispositivos permite perceber que o código utili-
za para o casamento o termo “fidelidade”, enquanto que, para a união estável consta “lealda-
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de”. Conforme ensinam Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 288), a diferença entre lealdade 
e fidelidade está na amplitude dos conceitos, os doutrinadores defendem: 
 
A lealdade, qualidade de caráter, implica um comprometimento mais pro-
fundo, não apenas físico, mas também moral e espiritual entre os parceiros, 
na busca da preservação da verdade intersubjetiva; ao passo que a fidelidade, 
por sua vez, possui dimensão restrita à exclusividade da relação afetiva e se-
xual. [...] Talvez fosse melhor, para evitar maiores digressões na análise dos 
deveres nas diferentes modalidades familiares, que o legislador utilizasse, 
também para os cônjuges, a dicção normativa consagrada para a união está-
vel (art. 1.724), em que exigiu o dever recíproco de lealdade, tecnicamente 
mais amplo, como visto.  
 
 
  Interessante seria uma alteração legislativa que incluísse no ordenamento jurí-
dico brasileiro a lealdade como dever matrimonial, já que como visto, é um conceito mais 
amplo do que o conceito de fidelidade. No entanto, é cediço que não é a tipificação ou previ-
são em lei que modifica plenamente uma situação de fato. Fossem assim, todos os crimes que 
estão previstos em lei não seriam cometidos, e a norma teria plena efetividade. O respeito ao 
companheiro é algo que foge muito da disciplina legal e depende essencialmente do caráter e 
respeito dos partícipes que integram a relação de afeto.  
   Segue a exposição de Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 463-466):  
 
A Fidelidade é reconhecida como um valor juridicamente tutelado, mas 
mesmo consagrada como valor, não se trata de um aspecto comportamental 
absoluto e inalterável pela vontade das partes. Ou seja, é possível falar em 
fidelidade sem exclusividade com uma única pessoa. Conclui-se, portanto 
que o Conceito tradicional do dever de Fidelidade tem sido flexibilizado 
quando há mútuo conhecimento e aceitação.   
 
  
  De acordo com os supra referidos autores “a violação desse dever poderá, in-
dependentemente da dissolução da sociedade conjugal ou da relação de companheirismo, ge-
rar consequências jurídicas, inclusive indenizatórias”. Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 
289). 
   Nesses casos, em que se configura a quebra do dever de fidelidade, o cônjuge 
ou companheiro traído pode pleitear na esfera Cível, mais especificamente na área de respon-
sabilidade civil nas relações familiares, uma indenização pelo dano moral sofrido em virtude 
da conduta do cônjuge ou companheiro infiel. 
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   Nesta senda, abre-se espaço para a discussão travada entre grande parte da dou-
trina, se a monogamia seria ou não um princípio. Como já explanado no primeiro capítulo 
também, há doutrina para ambos os posicionamentos, no entanto, não há previsão constituci-
onal para a monogamia como princípio. Contudo, o dever de fidelidade no casamento e de 
lealdade na união estável, como disposto no Código Civil, devem ser respeitados, não dando 
margem para que alguém, que já se encontra em um casamento ou união estável, inicie um 
novo relacionamento concomitantemente. Nesse sentido ensina Dias (2013, p. 155): 
 
O casamento é uma relação complexa, assumindo o par direitos e deveres re-
cíprocos que acarretam sequelas não só de âmbito pessoal. A identificação 
do estado civil serve para dar publicidade à condição pessoal e também à si-
tuação patrimonial, proporcionando segurança a terceiros. 
  
   As pessoas tem a liberdade de casar, mas, uma vez que se decidam, a vontade 
delas se alheia e só a lei impera na regulamentação de suas relações, visto que o casamento 
gera o estado matrimonial, no qual os nubentes ingressam por vontade própria, por meio da 
chancela estatal, mas a partir daí são assegurados direitos e impostos deveres, tanto no campo 
pessoal, como no campo patrimonial. (DIAS, 2013). 
   O casamento, portanto, é uma das formas de configuração de entidade familiar, 
e do instituto decorrem direitos e deveres, para ambos os cônjuges, que devem ser respeitados, 
destaca-se, em razão de pertinência do tema ao presente trabalho, os deveres de fidelidade; 
vida em comum no domicílio conjugal; mútua assistência; sustento, guarda e educação dos 
filhos; bem como respeito e consideração mútuos, em conformidade com o expresso no Códi-
go Civil vigente. 
 
 
3.3 FAMÍLIA LEGÍTIMA X FAMÍLIA ILEGÍTIMA 
 
  Família legítima e família ilegítima eram expressões muito utilizadas na vigên-
cia do Código Civil de 1916, para diferenciar as famílias constituídas pelo vínculo do matri-
mônio daquelas estabelecidas fora do casamento. Assim, os filhos e demais parentes nas se-
gundas relações eram taxados discriminatoriamente de ilegítimos e a eles negados a tutela de 
alguns direitos.  
   Segundo Lôbo (2011, p. 65-66):  
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A legitimidade familiar constituiu a categoria jurídica essencial que definia 
os limites entre o lícito e o ilícito, além dos limites das titularidades de direi-
to, nas relações familiares e de parentesco. Família legítima era exclusiva-
mente a matrimonial. Consequentemente, filhos legítimos eram os nascidos 
de família constituída pelo casamento, que determinavam por sua vez a legi-
timidade dos laços de parentesco decorrentes; os demais recebiam o sinete 
estigmatizante de filhos, irmãos e parentes ilegítimos.  
 
  No mesmo diapasão é o ensinamento de Gonçalves (2013, p. 28): 
 
O Código Civil de 1916 proclamava, no art. 229, que o primeiro e principal 
efeito do casamento é a criação da família legítima. A família estabelecida 
fora do casamento era considerada ilegítima e só mencionada em alguns 
dispositivos que faziam restrições a esse modo de convivência, então cha-
mado de concubinato, proibindo-se, por exemplo, doações ou benefícios tes-
tamentários do homem casado à concubina, ou a inclusão desta como bene-
ficiária de contrato de seguro de vida.  
 
   Felizmente, a Constituição de 1988, igualou de modo total os cônjuges entre si, 
os companheiros entre si, os companheiros aos cônjuges, os filhos de qualquer origem famili-
ar, além dos não biológicos aos biológicos, e fez, assim, a legitimidade familiar desaparecer 
como categoria jurídica, pois apenas fazia sentido como critério de distinção e discriminação. 
LÔBO (2011). 
   Neste sentido, pode-se dizer que o direito brasileiro alcançou um alto grau de 
isonomia em relação às legislações precedentes. 
   No que concerne aos direitos dos filhos, portanto, não há dúvidas ou óbices, 
tendo em vista que a constituição de 1988 igualou os direitos dos filhos, sejam biológicos ou 
adotivos. Sendo assim, a discussão paira tão somente quanto aos direitos da mulher ou ho-
mem que mantém ou manteve a relação extraconjugal. 
 
 
3.4 A UNIÃO ESTÁVEL 
 
                       A união estável tem previsão expressa no § 3º, do artigo 226, da Constituição 
Federal de 1988, recebendo regulamentação infraconstitucional pelas Leis n. 9.278 de 1996 e 
n. 8.971 de 1994, bem como artigos próprios no Código Civil 2002. 
  Na Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o Código Civil vigente, a união 
estável é definida nas seguintes palavras: art. 1.723,  “É reconhecida como entidade familiar a 
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união entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e 
estabelecida com o objetivo de constituição de família”. 
  Da leitura do referido dispositivo, pode-se aferir o conceito de união estável. 
Corroborando com o conceito, a Constituição Federal de 1988 também tratou de dar efetiva 
tutela a essa modalidade de entidade familiar, e, em seu art. 226, §3º, dispõe: “Para efeito da 
proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e mulher como entidade 
familiar, devendo a lei facilitar a sua conversão em casamento”. 
   Nesse norte, Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 424) ensinam que a união 
estável pode ser caracterizada como “uma relação pública e duradoura entre duas pessoas, do 
mesmo sexo ou não, com o objetivo imediato de constituição de família”. 
   Lôbo (2011, p. 168), por seu turno, traz uma conceituação acompanhada de 
uma justificativa histórica: 
 
A união estável é a entidade familiar constituída por homem e mulher que 
convivem em posse do estado de casado, ou com a aparência de casamento 
(more uxório). É um estado de fato que se converteu em relação jurídica em 
virtude de a Constituição e a lei atribuírem-lhe dignidade de entidade famili-
ar própria, com seus elencos de direitos e deveres. Ainda que o casamento 
seja sua referência estrutural, é distinta deste; cada entidade é dotada de ins-
tituto jurídico próprio sem hierarquia ou primazia.  
 
  No entanto, na prática, definir união estável não é muito simples, até porque 
também não é nada simples, na atualidade, o conceito de família, como já explicitado no capí-
tulo precedente. Aliás, trata-se do grande desafio do Direito de Família contemporâneo. Defi-
nir união estável começa e termina por entender o que é família. A partir do momento em que 
a família deixou de ser, essencialmente, o núcleo econômico e de reprodução para ser o espa-
ço do afeto e do amor, o locus da realização pessoal de seus membros, surgiram novas e vá-
rias representações sociais sobre ela. (PEREIRA, 2005). 
  Desse modo, para entender união estável é fundamental compreender, antes, o 
que é família, levando-se em consideração que a função do Estado é dar proteção às entidades 
familiares.  
       De acordo com os ensinamentos de Pereira (2005, p. 221), o “delineamento do 
conceito de união estável deve ser feito buscando os elementos caracterizadores de um “nú-
cleo familiar”. É preciso saber se daquela relação nasceu uma entidade familiar”. 
    Os elementos caracterizadores da união estável são aqueles já delimitados, 
mormente pela jurisprudência e pela doutrina após a Constituição de 1988, quais sejam: dura-
  
53 
 
 
bilidade (continuidade), estabilidade, convivência sob o mesmo teto, prole, relação de depen-
dência econômica, que serão especificados mais a frente.  
   Não obstante, caso falte algum elemento, não significa que esteja descaracteri-
zada a união estável. Pode-se dizer, inclusive, que houve uma evolução legislativa com o art. 
1.723, do Código Civil de 2002, visto que o artigo eliminou dois elementos que acabavam 
ocasionando injustiças: o primeiro deles refere-se a questão temporal, a delimitação de um 
tempo rígido para a caracterização da união estável, como fazia a Lei n. 8.971/943.  
   De acordo com Pereira (2005, p. 221-222) “pode ser que uma relação entre 
homem e mulher, com 30 anos de duração, seja apenas um namoro. Pode ser que uma relação 
de apenas um ou dois anos constitua uma família”. Percebe-se, então, que não é o tempo com 
determinação de tantos anos e/ou meses, que deverá caracterizar ou descaracterizar uma rela-
ção como união estável.  
  Um segundo elemento, no entendimento de Pereira (2005), foi a compreensão 
de que as pessoas que mantiveram seu estado civil de casadas, mas estando separadas de fato, 
poderão constituir união estável. É o que determinou o § 1º do art. 1.723: “§1º A união está-
vel não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521, excetuando o inciso VI, 
que aduz “se a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente”.  
  Ademais, importante se faz uma análise mais atenta dos elementos caracteriza-
dores essências da união estável, bem como dos elementos acidentais, isto é, aqueles elemen-
tos que apesar de não serem essenciais favorecem a sua comprovação judicial, corroborando 
profundamente a tese de sua existência, seriam, portanto, elementos acessórios. 
 
3.4.1 Elementos caracterizadores essenciais  
 
   A simples leitura do artigo 1.723 do Código Civil, já transcrito, torna possível 
extrair quatro elementos essenciais caracterizadores da união estável, de acordo com a doutri-
na atualizada de Gagliano e Pamplona Filho (2014), sendo eles a publicidade, a continuidade, 
a estabilidade e o objetivo de constituição de família. 
 
 
 
                                                 
3
 BRASIL. Lei n. 8.971,  de 29 de dezembro de 1994. Regula o direito dos companheiros a alimentos e à su-
cessão. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8971.htm.> Acesso em: 22 out. 2014. 
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3.4.1.1 Publicidade 
 
   A publicidade da convivência é um dos elementos essências para a configura-
ção da união estável.  O casal deve manter, portanto, uma convivência pública, sendo reco-
nhecidos socialmente como uma família. A concepção de um relacionamento “clandestino”, 
portanto, afronta contra tal ideia.  
   Esse elemento permite diferenciar a união estável, por exemplo, de um “caso”, 
relacionamento amoroso com interesse predominantemente sexual. GAGLIANO E PAM-
PLONA FILHO (2014). 
 
3.4.1.2 Continuidade 
 
   O caráter contínuo do relacionamento é outro elemento caracterizador, sendo 
que para sua configuração se faz necessário o animus de permanência e definitividade, o que 
não se encontra em relacionamentos fugazes, que não têm a capacidade de se converter em 
uma modalidade familiar. 
   Conforme ensinam Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 433, grifo do autor) 
“A união estável não se coaduna com a eventualidade pressupondo a convivência contínua, 
sendo, justamente por isso, equiparada ao casamento em termos de reconhecimento jurídico”.  
 
 
3.4.1.3 Estabilidade 
 
  A estabilidade se apresenta através da convivência duradoura, isto é, os sujeitos 
que, como o próprio nome sugere, mantêm uma relação estável, firme, resistente.       
   Diferentemente de fenômeno moderno da “ficada”. GAGLIANO E PAM-
PLONA FILHO (2014). 
 
 
3.4.1.4 Objetivo de Constituição de família 
 
        Identificado como o principal elemento caracterizador da união estável, este 
não pode faltar, pois ausente a finalidade imediata de constituição de familiar, a estrutura do 
núcleo se desfaz, igualando-se a instabilidade típica de um simples namoro. 
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 O casal que vive uma relação de companheirismo realiza a imediata finalidade 
de constituir uma família, como se casados fossem. GAGLIANO E PAMPLONA FILHO 
(2014). 
   Ainda de acordo com os supra referidos autores “essa aparência de casamento, 
essa finalidade de constituição de um núcleo estável familiar é que deverá ser investigada em 
primeiro lugar, pelo intérprete, ao analisar uma relação apontada como União estável”. GA-
GLIANO E PAMPLONA FILHO (2014, p. 434). 
   O objetivo de constituição de família, portanto, é a essência do instituto no no-
vo sistema constitucionalizado, diferenciando uma união estável de uma relação meramente 
obrigacional. 
 
3.4.2 Elementos caracterizadores acidentais  
 
   Os elementos caracterizadores acidentais são as circunstâncias de fato que, 
mesmo não sendo essenciais para a configuração da união estável, favorecem a sua compro-
vação na via judicial, corroborando profundamente a tese de sua existência, são elementos 
acessórios. Sendo eles o tempo de convivência, a existência de prole e a exigência de coabita-
ção. 
   Na vigência do Código Civil de 2002 a configuração da união estável pode se 
dar qualquer que seja o tempo de união do casal e, bem assim, que existam ou não filhos co-
muns. Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 440). 
   A coabitação, convivência sob o mesmo teto, também não se afigura indispen-
sável, posição já consolidada pelo STF, através da edição da Súmula 3824. 
  Tais elementos, quando existentes, poderão reforçar o reconhecimento da tese. 
Mas não se exige tempo mínimo de relação, a prole comum não se faz indispensável, e a coa-
bitação também se demonstra dispensável. 
 
3.4.3 Da União Estável Putativa 
 
  A palavra putativa tem origem latina, “putativus”, e descreve aquilo (situação) 
que representa ser o que não é, algo falsamente atribuído a alguém ou a algo, suposto. Para o 
                                                 
4
 Súmula nº 382: A vida em comum sob o mesmo teto, "more uxorio", não é indispensável à caracterização do 
concubinato. 
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direito representa aquelas situações nas quais, embora ilegítimo, o ato ou objeto, tem suposi-
ção de legitimidade, fundada na boa- fé, como exemplo, o casamento putativo e a união está-
vel putativa. 
   A união estável putativa é dada pela doutrina para conceituar a união entre du-
as pessoas, quando uma delas mantenha mais de um relacionamento ao mesmo tempo, indu-
zindo a outra ao erro, acreditando que tenha um relacionamento estável com parceiro e na 
verdade não tem. Assim caracterizando a putatividade que, haja vista, tem que ser vinda da 
boa fé do companheiro enganado.  
   Observa-se que, quando um dos conviventes desconhece que o outro tem um 
relacionamento com terceira pessoa, seja casamento seja união estável e acredita viver um 
relacionamento sério e exclusivo, configura-se a putatividade. 
   Para se reconhecer a concomitância com o casamento, será indispensável con-
figurar a boa fé objetiva, somando requisitos da união estável, propriamente dita, ou seja; 
convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com ânimo de constituir família. 
   De acordo com os ensinamentos de MADALENO (2008, p. 819): 
 
Desconhecendo a deslealdade do parceiro casado, instaura-se uma nítida si-
tuação de união estável putativa, devendo ser reconhecidos os direitos do 
companheiro inocente, o qual ignorava o estado civil de seu companheiro, e 
tampouco a coexistência fática e jurídica do precedente matrimônio, fazendo 
jus, salvo contrato escrito, à meação dos bens amealhados onerosamente na 
constância da união estável putativa em nome do parceiro infiel, sem prejuí-
zo de outras reivindicações judiciais, como, uma pensão alimentícia, se pro-
var a dependência financeira do companheiro casado e, se porventura o seu 
parceiro vier a falecer na constância da união estável putativa, poderá se ha-
bilitar à herança do de cujos, em relação aos bens comuns, se concorrer com 
filhos próprios ou à toda a herança, se concorrer com outros parentes. 
 
   Percebe-se, pois, que a união estável putativa, abrange a possibilidade excepci-
onal de simultaneidade de núcleos familiares, tema dos mais atuais e palpitantes do Direito 
Civil contemporâneo. (Farias e Rosenvald, 2010). 
  Considerando que o casamento pode ser putativo, de acordo com o exposto no 
art. 1.5615, do Código Civil, quando, apesar de nulo ou anulável, um ou ambos os cônjuges 
                                                 
5
 Art. 1.561. Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de boa-fé por ambos os cônjuges, o casamento, em 
relação a estes como aos filhos, produz todos os efeitos até o dia da sentença anulatória. 
§ 1o Se um dos cônjuges estava de boa-fé ao celebrar o casamento, os seus efeitos civis só a ele e aos filhos 
aproveitarão. 
§ 2o Se ambos os cônjuges estavam de má-fé ao celebrar o casamento, os seus efeitos civis só aos filhos aprovei-
tarão. 
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estiver de boa-fé, caracteriza-se a união estável como putativa, levando em consideração o 
silêncio da norma legal, aplica-se a analogia como fonte do direito. 
   Não obstante, importante frisar que “a boa-fé que viabiliza a união estável pu-
tativa pode ser a boa-fé objetiva, que não decorre da falta de conhecimento da parte, mas, sim, 
do comportamento que nela despertou a confiança”. (Farias e Rosenvald, 2010, p. 457). 
   Pensando em um caso concreto, seria a hipótese em que a parte pode sabiaer 
que o outro sofre um impedimento para o casamento, mas é levada a acreditar, por motivos 
diversos, que aquele óbice não existe, como o companheiro que, embora casado e convivendo 
com a esposa, faz a companheira acreditar que não mais existe convivência marital, afetiva, 
que o casal dorme em quartos separados e que tudo ainda não se resolveu, por exemplo, por 
conta dos filhos. 
   Nesse caso, embora ciente de que o companheiro ainda é casado e convive com 
a esposa, a companheira está de boa-fé (objetiva), por conta da confiança que nela foi desper-
tada pela atitude do companheiro que a induziu ao erro, merecendo, assim, proteção do siste-
ma jurídico e, por conseguinte, tendo direito aos efeitos familiares da relação. (FARIAS e 
ROSENVALD, 2010). 
 
3.5  A RELAÇÃO EXTRACONJUGAL 
 
  Por relação extraconjugal, pode-se aferir, como sendo a relação estranha ao 
casamento; extramatrimonial, aquilo que está fora dos direitos e deveres conjugais. (FER-
REIRA, 2009, p. 866). Ou relações com fim unicamente sexual. Destarte, como a Constitui-
ção Federal busca equipar a união estável ao casamento, interessa, delinear as relações que, a 
priori, não configuram entidades familiares, por não possuírem os requisitos necessários, e, 
sendo, assim serão objeto da presente análise. 
 
3.5.1 Concubinato  
 
  De acordo com o Código Civil de 2002, o concubinato é definido da seguinte 
maneira: “Art. 1.727. As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de ca-
sar, constituem concubinato”. 
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  Se estiverem presentes, portanto, os impedimentos previstos no art. 1.5216, do 
CC/2002, segundo o legislador, a hipótese é de concubinato.  
   
   De acordo com Gagliano e Pamplona Filho, 2014, p. 466 “quando apenas uma 
das partes rompe com o dever de fidelidade, sem o conhecimento do outro parceiro, caracteri-
za-se a relação de concubinato entre amantes”.  
  Afirma também Caio Mário (2013, p. 627) “Concubinato houve em todos os 
tempos e em todas as civilizações, repercutindo necessariamente na vida jurídica”. 
  O Concubinato expressaria,  uniões extraconjugais não consentidas, ou a união 
de pessoas com o objetivo de prazer meramente carnal, mas não eventual, não casual, de 
acordo com o dispõe o art. 1.727, do Código Civil.  
  Não obstante, por muito tempo o concubinato foi utilizado para descrever situ-
ações de arranjos familiares que não estavam protegidas pelo matrimônio. Antes da Carta 
Magna de 1988, o concubinato designava situações, que hoje, representam a união estável. 
Uma palavra que assusta, pois está carregada de pejoratividade. 
   Nessa senda, merece destaque trecho do voto vista do Min. Ayres Britto7:  
 
 
[...] a união estável se define por exclusão do casamento civil e da formação 
da família monoparental. É o que sobra dessas duas formatações, de modo a 
constituir uma terceira via: o tertium genus do companheirismo, abarcante 
assim dos casais desimpedidos para o casamento civil, ou, reversamente, 
ainda sem condições jurídicas para tanto. Daí ela própria, Constituição, 
falar explicitamente de “cônjuge ou companheiro” no inciso V do seu art. 
201, a propósito do direito a pensão por morte de segurado da previdência 
social geral. “Companheiro” como situação jurídico-ativa de quem mantinha 
com o segurado falecido uma relação doméstica de franca estabilidade 
(“união estável”). Sem essa palavra azeda, feia, discriminadora, 
preconceituosa, do concubinato. Estou a dizer: não há concubinos para a Lei 
Mais Alta do nosso País, porém casais em situação de companheirismo. Até 
porque o concubinato implicaria discriminar os eventuais filhos do casal, que 
passariam a ser rotulados de “filhos concubinários”. Designação pejorativa, 
essa, incontornavelmente agressora do enunciado constitucional de que “Os 
                                                 
6
 Art. 1.521. Não podem casar: 
I - os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil; 
II - os afins em linha reta; 
III - o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante; 
IV - os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive; 
V - o adotado com o filho do adotante; 
VI - as pessoas casadas; 
VII - o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou tentativa de homicídio contra o seu consorte 
 
7
 STF, ReEx n. 397.762-8-BA, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 03/08/2008, p. 12/09/2008. 
  
59 
 
 
filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação” (§6º do art. 227, negritos à parte).  
 
 
  Percebe-se aqui, pelas palavras do Ministro Ayres Brito, que antes da 
consagração do termo "união estável" ser empregada como entidade familiar, as relações 
duradouras e com ânimo de constituir família eram descritas como concubinato (puro ou não 
adulterino), o que hoje não cabe mais. O uso da nomenclatura, restringiu-se as situações 
efetivas de concubinato, que mesmo assim, na maioria das vezes, é utilizada com condão 
pejorativo.  
                  Incontinente, corroborando com as palavras do ministro Ayres Britto acerca do 
preconceito e da repulsa social que circunda o concubinato, ensina Pereira (2005, p. 223): 
 
A expressão “concubinato” carrega consigo um estigma e um preconceito. 
Concubina significa mais que a indicação de um determinado tipo de relação 
amorosa. Em nossa cultura ocidental, a palavra concubina tem um 
significado depreciativo e só é usada para as mulheres. Ninguém fala em 
concubino. Historicamente, concubinato tradiziu uma relação de “menos-
valia”, menor, quase uma depreciação moral, principalmente para as 
mulheres. 
 
 
  Assim, com a evolução do pensamento construtor e da doutrina sobre o direito 
concubinário, pode-se dizer que o concubinato não-adulterino, representa hoje a união estável 
e o adulterino continua sendo o concubinato propriamente dito. O Código Civil, no art. 
1.7278, acabou registrando, pela primeira vez em um texto legislativo, essa distinção. 
(PEREIRA, 2005). 
   Nesse sentido é também o entendimento de GOLÇALVES, 2012, p. 606: 
 
 
A expressão “concubinato” é hoje utilizada para designar o relacionamento 
amoroso envolvendo pessoas casadas, que infringem o dever de fidelidade, 
também conhecido como adulterino. Configura-se, segundo o novo código 
civil, quando ocorrem “relações não eventuais entre o homem e a mu-
lher, impedidos de casar” (CC, art. 1.727).   
Malgrado a impropriedade da expressão utilizada, deve-se entender que nem 
todos os impedidos de casar são concubinos, pois o § 1º do art. 1.723 trata 
como união estável a convivência pública e duradoura entre pessoas separa-
das de fato e que mantêm o vínculo de casamento, não sendo separadas de 
direito. (grifou-se) 
                                                 
8
 Art. 1.727: As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de casar, constituem concubinato. 
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   No Brasil, são da década de 1960, os primeiros julgados que impulsionaram a 
construção de uma “doutrina concubinária”. Primeiro surge a Súmula n. 380 do STF9 que 
admitiu o direito à meação dos bens adquiridos pelo esforço comum e depois vem a Súmula 
n. 382, já referida anteriormente. A Súmula n. 380 do STF foi, durante décadas, o suporte do 
direito concubinário no Brasil e referência para toda a construção jurisprudencial e 
doutrinária sobre o assunto. (PEREIRA, 2005). 
   Ademais, antes mesmo da Constituição Federal, começa a legislação previden-
ciária estabelecer, alguns direitos da concubina, reconhecendo a modalidade de união. As res-
trições existentes no Código Civil passaram a ser aplicadas somente aos casos de concubinato 
adulterino (concubinato impuro), em que o homem vivia com a esposa e, concomitantemente, 
mantinha a concubina. Quando, porém, encontrava-se separado de fato da esposa e estabelecia 
com a concubina um relacionamento more uxório, ou seja, de marido e mulher, tais restrições 
deixavam de ser aplicadas, e a mulher passava a ser chamada de companheira. (GONÇAL-
VES, 2012, grifos do autor). 
   Segundo o citado autor, ainda assim: 
 
As soluções para os conflitos pessoais e patrimoniais surgidos 
entre os que mantinham uma comunhão de vida sem casamento 
eram encontradas, todavia, fora do direito de família. A mulher 
abandonada fazia jus a uma indenização por serviços prestados, 
baseada no princípio que a veda o enriquecimento sem causa. 
Muitas décadas “foram necessárias para que se vencessem os 
focos de resistência e prevalecesse uma visão mais socializadora 
e humana do Direito, até de alcançar o reconhecimento da pró-
pria sociedade concubinária como fato apto a gerar direitos, ain-
da que fora do âmbito familiar, datando de meados do século 
passado a consolidação desse entendimento”. GONÇALVES 
(2012, p. 29) 
 
    
   A distinção entre concubinato e união estável faz-se necessária para aplicar as 
medidas e consequências jurídicas em cada um dos institutos. Os direitos e deveres 
decorrentes de uma união estável serão buscados no campo do Direito de família, utilizando-
se seus marcos teóricos. (PEREIRA, 2005).  
   Ainda, de acordo com o citado autor a importância dessa distinção está em 
manter a coerência do ordenamento jurídico com o princípio da monogamia. Se assim não o 
                                                 
9
 Súmula n. 380: comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é cabível a sua dissolução 
judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço comum. 
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fosse, estaria se destituindo um princípio jurídico ordenador da sociedade. Todo o Direito de 
família está organizado em torno desse princípio, que funciona, também, como ponto-chave 
das conexões morais. Incontinenti argumenta: 
 
O concubinato, assim considerado aquele adulterino ou paralelo ao 
casamento ou a outra união estável, para manter-se a coerência no 
ordenamento jurídico brasileiro – já que o Estado não pode dar proteção a 
mais de uma família ao mesmo tempo-, poderá valer-se da teoria das 
sociedades de fato e, portanto, no campo obrigacional. Essa situação, às 
vezes, pode significar não fazer justiça. (PEREIRA, 2005, p. 226). 
 
 
   No entanto, nos casos concretos, levados ao judiciário, deverão ser tomados em 
consideração desafios e peculiaridades de cada situação, e o justo deverá ser a busca dos 
interesses e dos direitos dos sujeitos e não do objeto da relação. (PEREIRA, 2005). 
     
3.5.2 Poliamorismo 
 
   Vem ganhando relevância para o direito a Teoria psicológica do Poliamorismo 
ou poliamor (tradução do termo em inglês polyamory) a qual admiti a possibilidade de coexis-
tirem duas ou mais relações afetivas paralelas, em que os seus partícipes conhecem-se e acei-
tam-se uns aos outros, em uma relação múltipla e aberta. TANNURI (2014, online). 
             A doutrina ainda distingue ligações afetivas livres, eventuais, transitórias e 
adulterinas com o fim de afastar a identificação da união estável e, assim, negar-lhe qualquer 
conseqüência. São consideradas relações desprovidas de efeitos positivos na esfera jurídica. 
DIAS (2013). Nesse sentido segue explanando a referida autora: 
 
O concubinato chamado de adulterino, impuro, impróprio, espúrio, de má-fé 
e até de concubinagem, é alvo de repúdio social. Mas nem assim essas uni-
ões deixam de existir, e em larga escala. Passaram, agora a serem chamadas 
de poliamor. A repulsa aos vínculos afetivos concomitantes não os faz de-
saparecer, e a invisibilidade a que são condenados só privilegia o “bígamo”. 
São relações de afeto e, apesar de serem consideradas uniões adulterinas, ge-
ram efeitos jurídicos. (DIAS, 2013, grifos do no original). 
 
   A despeito do entendimento de Dias, o posicionamento esposado nos artigos e 
doutrinas recentes é de que o poliamorimo seria um relacionamento em que o dever de fideli-
dade é flexibilizado quando há mútuo conhecimento e aceitação. (GAGLIANO e PAMPLO-
NA FILHO, 2014). 
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   Há, portanto, consenso no poliamor. Somente no consenso de todos, ele pode 
existir, não havendo outro relacionamento ocultado, como acontece no concubinato. Quando 
apenas uma das partes rompe com o dever de fidelidade, sem o conhecimento do outro parcei-
ro, caracteriza-se a relação de concubinato entre amantes. (GAGLIANO e PAMPLONA FI-
LHO, 2014). 
No poliamorismo se enquadraria o possibilidade de arranjo familiar descrita no 
primeiro capítulo desse estudo, descrita como "poliafetiva", item 2.2.5, p. 30, momento em 
que se expôs a união de três pessoas, em pleno consenso e afeto. 
Destarte, feita a análise das diferenças entre o casamento, união estável, união 
estável putativa e a relação extraconjugal assumida e o concubinato, passar-se-á, então, a ava-
liação das possibilidades jurídicas de reconhecimento de direitos na esfera previdenciária, 
para os relacionamentos paralelos seja ao casamento, seja a união estável, visto que são duas  
últimas entidades familiares com respaldo na Constituição Federal, seja através de princípios 
gerais ou específicos do Direito de Família.  
O cerne da problemática, então, paira especificamente quanto à possibilidade 
de rateio da pensão por morte nos casos de configuração de famílias simultâneas, objeto estu-
do em comento. 
Famílias simultâneas, leia-se aqui as relações sócioafetivas que possuam as 
mínimas características de uma entidade familiar, quais sejam, convivência, afetividade, âni-
mo de constituição familiar, publicidade, dentre outros.  
  Sendo assim, não se busca aqui definir o que está certo e o que está errado, que 
situações têm direito ou merecem a tutela estatal e quais não, justamente por ser cediço que o 
tema em análise é de extrema complexidade e divergência, bem como que tais situações 
devem ser tratadas caso a caso, visto que ainda há muitas divergências e dogmas envolvidos. 
Nesse viés é o entendimento de Ruzyk (2006, p.194): 
 
É, efetivamente, no âmbito desse vetor pertinente às relações de conjugali-
dade que a simultaneidade familiar adquire contornos mais polêmicos, em-
bora se trate de hipótese claramente menos comum do que a da simultanei-
dade de famílias na perspectiva da filiação. Também é no âmbito da conju-
galidade que se mostra sustentável identificar possíveis limites à eficácia das 
relações entre os componentes de famílias simultâneas – já que, por exem-
plo, tratando-se de simultaneidade na perspectiva do vínculo parental a atri-
buição eficacial é plena.  
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Muito pelo contrário, o intuito do presente trabalho é tão somente esclarecer o 
quão complexa essa situação é, e como existem pontos divergentes, tanto na doutrina e na 
jurisprudência, quanto na própria legislação. 
Existem doutrinas e jurisprudências defensáveis para ambos os lados, isto é, 
tanto no sentido de reconhecer a existência de direitos as famílias simultâneas, quanto aquelas 
extremistas, que nem cogitam a possibilidade, sob a alegação de ferir o princípio da monoga-
mia. 
 Certo é que a análise deve ser feita caso a caso. Somente analisando o caso 
concreto e suas minúcias é que pode aferir tratar-se, por exemplo, de uma união estável puta-
tiva em concomitância com um casamento, ou uma união estável paralela a outra união está-
vel, e, assim, necessário se faz reconhecer direitos.  
 Ou se caracteriza uma hipótese de união estável e/ou um casamento e do outro 
lado uma relação extraconjugal, basicamente alicerçada na relação sexual. Se assim o for, não 
há que se falar em direitos ou tutela jurídica, visto que não há o requisito essencial de uma 
entidade familiar, qual seja, o ânimo de constituir família. 
  Feitas essa considerações e ponderações, passar-se-á, então, para a efetiva aná-
lise da possibilidade de divisão da pensão por morte nos casos de configuração de famílias 
simultâneas, especificamente quando da caracterização de conjugalidades concomitantes.  
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4 O DIREITO AO RATEIO DA PENSÃO POR MORTE 
 
                                 
Triste época! É mais fácil desintegrar um átomo do que um pre-
conceito. 
                          Albert Einstein10  
 
 
4.1 A ORIGEM DA PROTEÇÃO SOCIAL E O PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE 
   
  Pode-se afirmar que a proteção social nasceu, verdadeiramente, na família. No 
passado, as pessoas comumente viviam em largos aglomerados familiares e o cuidado aos 
mais idosos e incapacitados era incumbência dos mais jovens e aptos para o trabalho. 
(IBRAHIM, 2005). Incontinenti, segue ensinando IBRAHIM (2005, p.2): 
 
A preocupação com os infortúnios da vida tem sido uma constante da 
humanidade. Desde os tempos remotos, o homem tem se adaptado, no 
sentido de reduzir os efeitos das adversidades da vida, como fome, doença, 
velhice etc. Não seria exagero rotular este comportamento de algo instintivo, 
já que até os animais têm o hábito de guardar alimentos para dias mais 
difíceis. O que nos separa das demais espécies é o grau de complexidade de 
nosso sistema protetivo. 
  
  A evolução da proteção social no Brasil, pode-se afirmar, seguiu o mesmo 
caminho trilhado no plano internacional: da origem privada e voluntária da comunidade, 
passando pela formação de planos mutualistas chegando à intervenção do Estado. (LEITÃO e 
MEIRINHO, 2013). 
       Certos grupos vinham se cotizando para cobrir determinadas contingências sociais, 
como fome, doença, velhice, morte, entre outros. Buscando, mediante a contribuição de cada 
participante do grupo, prevenir futuras adversidades. (MARTINS, 2005). 
   Percebe-se o início da proteção social, então, através da solidariedade familiar, que 
foi desenvolvendo-se até chegar na forma de contributividade que se tem hoje, no Sistema de 
Seguridade Social brasileira. Sobre a evolução referida, expõe MARTINS (2005, p. 77): 
 
                                                 
10
 Disponível em: http://frases.globo.com/albert-einstein/329>. Acesso em: 11 ago. 2014. 
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Passados os tempos, essa cotização foi aumentando, formando-se grupos por 
profissionais, por empresas, etc., que, por intermédio de esforços em comum, 
ou da criação de determinado fundo, vinham se preparando para quando não 
mais pudessem trabalhar. Daí o surgimento de pequenos descontos no salário 
para cobrir futuras aposentadorias, principalmente quando a pessoa não mais 
tinha condições de trabalhar para seu sustento. 
 
              Logo, a solidariedade pode ser considerada, um postulado fundamental do 
Direito da Seguridade Social, previsto implicitamente, inclusive, na Constituição. A 
solidariedade justifica a situação do segurado que recolheu contribuição durante muitos anos 
sem jamais ter-se beneficiado. A previdência atende, por outro lado, aos dependentes do 
segurado falecido, no início de sua vida profissional, concedendo-lhes o benefício de pensão 
por morte. (KERTZMAN, 2008). 
  A solidariedade, portanto, consistiria na contribuição da maioria em benefício 
da minoria. Os ativos sustentam os inativos. (MARTINS, 2005). Ainda de acordo com os 
ensinamentos de Martins (2005, p.77), pode-se afirmar que ocorre solidariedade na 
Seguridade Social quando “várias pessoas economizam em conjunto para asseguram 
benefícios quando as pessoas do grupo necessitarem”. As contingências são distribuídas 
igualmente a todas as pessoas do grupo. Quando uma pessoa é atingida pela contingência, 
todas as outras continuam contribuindo para a cobertura do benefício do necessitado. Na Lei 
Magna encontram-se determinações indicando a solidariedade como pressuposto genérico. A 
República Federativa do Brasil tem como objetivo fundamental “construir uma sociedade 
livre, justa e solidária” (art. 3º, I). 
   Aplicando este preceito à Seguridade Social, pode-se aferir que aqueles que 
têm melhores condições financeiras devem contribuir com uma parcela maior para financiar a 
Seguridade Social. Por outro lado, os que têm menores condições de contribuir devem ter uma 
participação menor no custeio da Seguridade Social, de acordo com suas possibilidades, mas 
não podem deixar de contribuir. Sendo assim, vai se formando a cotização de cada uma das 
pessoas envolvidas pela Seguridade Social para a constituição do numerário visando à 
concessão dos seus benefícios. (MARTINS, 2005). 
   O art. 40 da Constituição Federal menciona que o regime de previdência do 
servidor público é contributivo e solidário, mas há em nenhum outro dispositivo 
constitucional menção expressa ao fato de que existe solidariedade no Regime Geral de 
Previdência Social. (MARTINS, 2005). 
   Corroborando com a caracterização e importância do princípio da solidariedade 
para a o Direito Previdenciário, ensina Ibrahim (2008, p. 34 – 35): 
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É o princípio securitário de maior importância, pois traduz o verdadeiro 
espírito da previdência social: a proteção coletiva, na qual as pequenas 
contribuições individuais geram recursos suficientes para a criação de um 
manto protetor sobre todos, viabilizando a concessão de prestações 
previdenciárias em decorrência de eventos preestabelecidos [...] a razão é a 
solidariedade: a contribuição de um não é exclusiva deste, mas sim para a 
manutenção de toda rede protetiva.   
 
   A solidariedade do sistema previdenciário, em síntese, é o princípio que 
acarreta a contribuiçãodos segurados para o sistema, com a finalidade de mantê-los, sem que 
necessariamente usufrua dos seus benefícios. Uma vez nos cofres da previdência social, os 
recursos serão destinados a quem realmente deles necessitar. (KERTZMAN, 2008) 
   Incontinenti, ensina Ibrahim (2008, p. 35) que a solidariedade é a “justificativa 
elementar para a compulsoriedade do sistema previdenciário, pois os trabalhadores são 
coagidos a contribuir em razão da cotização individual ser necessária para a manutenção de 
toda a rede protetiva, e não para a tutela do indivíduo, isoladamente considerado”. 
         A solidariedade configura-se também, como pressuposto para a ação 
cooperativa da sociedade, sendo condição fundamental para o bem-estar social, com a 
necessária redução das desigualdades sociais. Ou seja, o princípio da solidariedade, dentro da 
seguridade social, possui finalidade de atuação mais ampla, além dos ideais tradicionais do 
seguro social.  (IBRAHIM, 2008). 
   Note-se que a previdência social objetiva a cobertura dos riscos sociais11. A 
compreensão deste fundamento previdenciário é indispensável para o estudo deste ramo do 
Direito.  Feitas as considerações necessárias, parte-se então para o estudo mais específico da 
Previdência Social. 
 
4.2 A SEGURIDADE E A PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
   Primordialmente, faz-se necessário um breve panorama acerca do benefício de 
pensão por morte no Regime Geral da Previdência Social, para em seguida, passar-se a análi-
se da possibilidade de rateio do referido benefício quando da configuração de famílias simul-
tâneas, especificamente no tocante a conjugalidades concomitantes. 
                                                 
11
 Risco social são os infortúnios que causam perda da capacidade para o trabalho e, assim, 
para a manutenção do sustento. São exemplos de riscos sociais a idade avançada, a doença 
permanente ou temporária, a invalidez, o parto, entre outros. KERTZMAN (2008, p. 29). 
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A seguridade social é um sistema de ampla proteção social que visa amparar as 
necessidades essenciais da sociedade como um todo, assegurando um mínimo essencial para a 
preservação da vida. 
                      Segundo os ensinamentos de Savaris (2007, p. 95): 
 
 
A noção de seguridade social se prende à necessidade de proteção do indiví-
duo contra riscos ou contingências que, podendo o atingir concretamente, 
venham acarretar a impossibilidade de normalmente prover sua subsistência. 
Às incertezas do futuro não suportaria o ser humano fosse acrescentada a in-
segurança econômica pela falta de mecanismos de prevenção ou reparação 
contra eventualidades que o cercam em um território de falta de provisão e 
da dependência da caridade alheia.  
 
O sistema da seguridade social está previsto entre os artigos 194 e 204 da 
Constituição Federal, além de ser regulamentada especificamente na Lei n. 8.212/91, e a Pre-
vidência Social, por sua vez, especificamente na Lei n. 8.213/91. 
   A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previ-
dência e à assistência social, nos termos do art. 1º, da Lei n. 8.212/91, tendo os seguintes prin-
cípios e diretrizes, conforme expressa o parágrafo único do referido artigo: 
 
a) universalidade da cobertura e do atendimento;  
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações ur-
banas e rurais;  
c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;  
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;  
e) eqüidade na forma de participação no custeio;  
f) diversidade da base de financiamento;  
g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a par-
ticipação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e apo-
sentados.  
 
 
   A Seguridade Social, portanto, pode ser conceituada, de acordo com Oliveira 
(2005, p. 28), sob a ótica nacional, como “o conjunto de princípios, institutos e normas públi-
cas destinadas à proteção dos membros da sociedade nas áreas da saúde assistência e previ-
dência social”.  
   A Seguridade Social regula relações entre pessoas físicas ou jurídicas, de direi-
to privado ou público e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal. 
   Pode-se dizer que a previdência fornece benefícios, a saúde fornece serviços e 
a assistência fornece ambos, sendo que a diferença principal entre a previdência (art. 201 da 
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CF), saúde (art. 196 da CF) e assistência (art. 203 da CF) está na contribuição do beneficiário, 
sendo que a previdência exige a contribuição e a saúde e a assistência social não exigem. 
   O objeto são as prestações (saúde, previdência e assistência), que podem ser de 
dois tipos: a) benefícios – prestações pecuniárias (aposentadoria) e b) serviços – prestações de 
fazer (saúde, assistência social). 
   A Seguridade Social, portanto, é gênero, das quais são espécies a saúde, a as-
sistência e a previdência social, ponto fundamental do presente estudo. Deste modo, passa-se, 
então, a análise da Previdência Social, de um modo geral.  
   A previdência social está prevista no artigo 1º, da Lei 8.213/91, e tem como 
finalidade, mediante contribuição, assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego in-
voluntário, encargos de família e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economica-
mente. 
   A Previdência é um seguro, um seguro social. No caso, o bem da vida segurado 
é a capacidade laborativa das pessoas. Desse modo, quando ocorre um sinistro ou um estado 
que incapacite uma pessoa segurada para o trabalho, tais como doença, prisão, idade avança-
da, gestação, acidentes, morte ou desemprego involuntário, o beneficiário, ou seus dependen-
tes, farão jus a uma cobertura, percebendo benefícios enquanto permanecer a incapacidade, 
ou no caso da pensão por morte, até a extinção da última cota. (OLIVEIRA, 2005). 
   A previdência foi criada, então, com o intuito de tutelar o direito dos cidadãos 
em situações de risco social, de acordo com os ensinamentos de Bochenek (2008, p. 321): 
 
A finalidade do sistema de previdência consiste no amparo do indivíduo e da 
sua família, na ocorrência de determinado evento futuro e incerto, indepen-
dente da sua vontade, que pode vir a acarretar desfalque patrimonial ao con-
junto familiar do trabalhador. Diante da impossibilidade de o indivíduo exer-
cer atividade lucrativa e manter os seus dependentes, o sistema previdenciá-
rio ampara as situações de risco social e eventual incapacidade laborativa ou 
morte.  
 
   De acordo com o art. 2º da Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n. 
8213/91), a previdência rege-se pelos seguintes princípios e objetivos: 
 
       I - universalidade de participação nos planos previdenciários; 
       II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais; 
       III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 
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       IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição 
corrigidos monetariamente; 
       V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o 
poder aquisitivo; 
       VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-
contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do 
salário mínimo; 
       VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição 
adicional; 
       VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, 
com a participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhado-
res em atividade, empregadores e aposentados. 
        Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será 
efetivada a nível federal, estadual e municipal. 
 
   O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, 
devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em be-
nefícios e serviços, de acordo com o que aduz o artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdên-
cia Social, in verbis: 
        I - quanto ao segurado: 
        a) aposentadoria por invalidez; 
        b) aposentadoria por idade; 
        c) aposentadoria por tempo  de contribuição;  
        d) aposentadoria especial; 
        e) auxílio-doença; 
        f) salário-família; 
        g) salário-maternidade; 
        h) auxílio-acidente; 
        i) abono de permanência em serviço;  
   
        II - quanto ao dependente: 
        a) pensão por morte; 
        b) auxílio-reclusão; 
 
        III - quanto ao segurado e dependente: 
        b) serviço social; 
        c) reabilitação profissional. 
 
  Feitas as considerações iniciais acerca da Seguridade e previdência social, po-
de-se aferir que a pensão por morte é um dos benefícios prestados pela seguridade social, com 
o intuito de proteger, mormente a família, visto que como expõe o inciso II, do referido artigo, 
ampara os dependentes do segurado, diante do evento morte de seu provedor. 
 
4.3 A PENSÃO POR MORTE 
 
   A Constituição Federal, em seu art. 201, I, conferiu proteção ao risco social 
morte. Sendo assim percebe-se que a pensão por morte sempre mereceu uma atenção especial 
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do legislador, uma vez que é comum, após o falecimento do mantenedor da família, existir 
dependentes sem condição de sobreviver financeiramente sem ele. 
   A Pensão por Morte é o benefício pago mensalmente pelo INSS aos dependen-
tes do segurado em caso de falecimento. Para a concessão de pensão por morte não é necessá-
rio tempo mínimo de contribuição, ou seja, carência, como preceitua o artigo 26 da Lei de 
Benefícios12.  
   Como já dito a pensão por morte é benefício concedido aos dependentes do 
segurado, homem ou mulher, que vier a óbito. Frisa-se, caso não haja dependentes, não ocorre 
à hipótese normativa, conforme previsão expressa na Constituição Federal. 
   No entanto, é necessário que o óbito tenha ocorrido enquanto o trabalhador 
tinha a qualidade de segurado, isto é, a relação jurídica que o une ao Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS), para que seus dependentes possam fruir do benefício. (ARTIFON, 
2007). 
   Isto é, enquanto o falecido é contribuinte ou está no período de graça, ou ainda, 
de acordo com o que dispõe a Súmula nº 416 do STJ13, mesmo o falecido não ostentando mais 
a qualidade de segurado do RGPS, mas tenha alcançado todas as condições para se aposentar 
por idade ou por tempo de contribuição, nestes casos os seus dependentes poderão receber o 
benefício de pensão por morte. 
   Esse é o sentido da definição de Lazzari e Lugon (2007, p. 383) “Pensão por 
morte é o benefício previdenciário de prestação continuada, isento de carência, devido aos 
dependentes (presumidos ou comprovados) do segurado que falecer, aposentado ou não”.  
                                                 
12
 Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 
       I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente 
 II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doen-
ça profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previ-
dência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministé-
rios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social a cada três anos, de acordo com os critérios de estigma, 
deformação, mutilação, deficiência, ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tra-
tamento particularizado; 
III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos segurados especiais referidos no inciso VII do 
art. 11 desta Lei; 
 IV- serviço social; 
 V - reabilitação profissional. 
 VI – salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica. 
 
13
 Súmula nº 416: é devida pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa quali-
dade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito. 
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   Em posicionamento análogo, expõe Martinez (2001, p. 450) “Pensão por morte 
é benefício de pagamento continuado, substituidor da remuneração do segurado falecido (pro-
vedor), devido aos seus dependentes”. 
   Em outra obra, de mesma autoria, acrescenta que “a pensão por morte é presta-
ção dos dependentes necessitados de meios de subsitência, substituidora dos seus salários, de 
pagamento continuado, reeditável e acumulável com a aposentadoria”. (MARTINEZ, 2003, 
p. 745). 
   Por sua vez, Gama (2001, p. 121-122) traz um entendimento muito pertinente a 
temática em discussão. Segundo ele a pensão por morte é o benefício securitário mais impor-
tante no que diz respeito à proteção à família, e tem como fundamento o desamparo a que 
estão sujeitos os dependentes do segurado, diante do evento morte de seu provedor, ou de 
importante contribuinte para a renda familiar.  
   Pode-se aferir que a pensão por morte é benefício tipicamente familiar, voltado 
para o sustento dos que dependiam do segurado. Sendo que a razão da concessão do benefício 
é garantir aos dependentes do segurado a manutenção da sua condição de existência. 
 
4.3.1 Requisitos 
 
 A concessão do benefício previdenciário de pensão por morte pressupõe o pre-
enchimento de dois requisitos: a qualidade de segurado do de cujus, instituidor da pensão, 
bem como a dependência econômica do beneficiário (no caso de pai, mãe ou irmão), excetu-
ando-se aqui os filhos e o cônjuge ou companheira, visto que para a lei a dependência, nesses 
casos é presumida. Esses requisitos são aferidos de acordo com parâmetros estabelecidos, 
tanto na Lei 8.212/91, Lei de Custeio da Previdência Social, quanto na Lei 8.213/91, a Lei de 
Benefícios da Previdência Social. A ausência desses requisitos, no caso concreto, inviabilizam 
a concessão do benefício. (ARTIFON, 2007). 
 
4.3.1.1 Qualidade de Segurado 
 
 As disposições referentes ao segurado do Regime Geral de Previdência Social, 
encontra-se disciplinada nos artigos 11 a 15 da Lei 8.213/91. 
                  O segurado é, necessariamente, pessoa física, e seu vínculo direto com o siste-
ma se contrapõe àquele estabelecido entre o dependente e o Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), que é de natureza indireta, como será exposto no tópico posterior. 
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  Segundo Artifon (2007, p. 385), qualidade de segurado é “atributo jurídico 
próprio do filiado, dito segurado, ou seja, característica obtida ao se instaurar a relação jurídi-
ca entre o titular e o órgão gestor das obrigações e direitos desse beneficiário”.  
  Os segurados da previdência social podem ser obrigatórios e facultativos. São 
segurados obrigatórios as pessoas físicas que exercem atividade remunerada abrangida pelo 
RGPS, na qualidade de empregado, trabalhador avulso, empregado doméstico, contribuinte 
individual e segurado especial. Já os facultativos, são aqueles que não exercem atividade re-
munerada, mas podem, filiar-se ao sistema como facultativo, como os estudantes e donas-de-
casa. (Oliveira, 2005). 
    Ademais, não é necessário que o segurado esteja desempenhando atividade 
remunerada sujeita à filiação ao RGPS na data do óbito; mas, sim, que mantenha aquela qua-
lidade, estando em período de graça, nos termos do art. 15 da Lei de Benefícios14. Assim, po-
de estar desempregado, desde que cumpridas aquelas condições, e esteja em período de graça 
ou implementado o tempo de contribuição e/ou idade. (VIANNA, 2007). 
 
4.3.1.2 Dependência Econômica  
 
 Tem direito a pensão por morte os dependentes do segurado falecido. Os de-
pendentes são beneficiários indiretos para o regime, mas estão no rol da concessão do benefí-
cio por possuírem relação de dependência econômica com o segurado. 
                                                 
14
 Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: 
        I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; 
        II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade re-
munerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; 
        III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compul-
sória; 
        IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; 
        V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço 
militar; 
        VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 
        § 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais 
de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 
        § 2º Os prazos do inciso II ou do § 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, 
desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social. 
        § 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 
        § 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de 
Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do 
final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos. 
 
  
73 
 
 
 Esse requisito está disciplinado no artigo 16 da Lei 8.213/91, que apresenta a 
relação legal do rol de dependentes dos segurados, assim dispondo: 
 
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condi-
ção de dependentes do segurado: 
 I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 
qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha 
deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente inca-
paz, assim declarado judicialmente;  
                                          II - os pais; 
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 
um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o 
torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;     
§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui 
do direito às prestações os das classes seguintes. 
§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração 
do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma es-
tabelecida no Regulamento.  
 § 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casa-
da, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com 
o § 3º do art. 226 da Constituição Federal. 
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida 
e a das demais deve ser comprovada. 
 
   O próprio §3º do art. 16 da Lei de Benefícios da Previdência Social, Lei 
8.213/91, especifica o que é companheiro (a), definindo como sendo aquela situação que se 
encontra em conformidade com o art. 226, da Constituição Federal. 
                  Considera-se companheiro ou companheira a pessoa que, sem ser casada, man-
tém união estável com o segurado ou com a segurada, entendendo-se por união estável, de 
acordo com o exposto no art. 226, da Constituição Federal, e art. 1.723, do Código Civil vi-
gente, como sendo a relação pública, contínua e duradoura estabelecida com a intenção de 
constituir família, devendo a lei facilitar a conversão da união estável em casamento. 
               Como expõe o art. 1.727, o Código Civil não admite a união estável se um dos 
companheiros já for casado, denominando essa relação de concubinato.  Entretanto, há doutri-
na e jurisprudência entendendo pela possibilidade de conceder pensão por morte à compa-
nheira ou “concubina” (sob a ótica da leitura literal do art. 1.727, do Código Civil), sob o ar-
gumento da análise da dependência econômica, como será analisado posteriormente. 
              Os dependentes, devidamente elencados no artigo 16 da lei 8213/91, são agru-
pados por classes, cada inciso indicando uma classe. Essas classes formam a ordem de voca-
ção previdenciária, o que significa dizer que a existência de dependentes descritos nos incisos 
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anteriores exclui do direito às prestações os das classes seguintes, conforme prevê o parágrafo 
2º, do artigo 16 supracitado. 
           Sobre o assunto ensina Artifon (2007, p. 392-393): 
 
[...] o legislador estabelece a relação dos dependentes com direitos às presta-
ções previdenciárias, dividindo-a em três classes, de modo a conferir-lhes 
proteção em maior ou menor grau, pois a existência de dependentes na classe 
antecedente exclui do direito as demais (art. 16, §1º). 
 
 
             Se determinado segurado é casado, por exemplo, e ajudava na manutenção dos 
pais, com o falecimento dele, somente o cônjuge sobrevivente terá direito à pensão, uma vez 
que o dependente de classe I (no caso, a cônjuge) exclui o direito dos dependentes das demais 
classes (no caso, os pais). 
               Não obstante a preferência na ordem de vocação previdenciária, a dependência 
econômica das pessoas indicadas no inciso I, do artigo 16 é presumida (Lei 8213/91, artigo 
16, parágrafo 4º), ou seja, independe de comprovação da real dependência econômica. Basta 
comprovar a condição de cônjuge; companheiro ou companheira; ou filho não emancipado de 
qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido.  
  A presunção legal de dependência econômica do inciso I é absoluta (não admi-
te prova em contrário). Tendo sido reconhecida a união estável, presume-se a dependência 
econômica (artigo 16, § 4º, da Lei 8.213/91), impondo-se à Previdência Social demonstrar que 
esta não existia.  
               A dependência econômica das pessoas relacionadas nas demais classes (incisos 
II e III) deve ser comprovada, também em razão da exigência do artigo 16, parágrafo 4º, da 
Lei n. 8.213/91. 
               Quanto ao requisito da convivência sob o mesmo teto para o reconhecimento da 
união estável a posição atual da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais é no sentido de ser desnecessária a convivência sob o mesmo teto para a existência 
da união estável. Em consonância o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Destarte, a 
vida em comum sob o mesmo teto não é imprescindível para o reconhecimento da união está-
vel. 
                   Os dependentes de uma mesma classe concorrem em igualdade de condições. 
Assim, se um segurado falecido deixar um filho menor de vinte e um anos, não emancipado, e 
uma cônjuge, os dois dividirão o valor da pensão por morte em partes iguais, até o filho com-
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pletar 21 anos, quando o benefício será recebido integralmente pelo cônjuge sobrevivente, de 
acordo com o exposto no art. 77, in verbis: 
 
Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada 
entre todos em parte iguais. 
 § 1º Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pen-
são cessar. 
          § 2º A parte individual da pensão extingue-se:   
          I - pela morte do pensionista; 
 II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os se-
xos, pela emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo 
se for inválido ou com deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta 
ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;  
III - para o pensionista inválido pela cessação da invalidez e para o pensio-
nista com deficiência intelectual ou mental, pelo levantamento da interdi-
ção.     
          § 3º Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-
se-á. 
 § 4º  A parte individual da pensão do dependente com deficiência inte-
lectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim de-
clarado judicialmente, que exerça atividade remunerada, será reduzida em 
30% (trinta por cento), devendo ser integralmente restabelecida em face da 
extinção da relação de trabalho ou da atividade empreendedora.  
 
  Os artigos 74 e 16 da Lei 8.213/91, por sua vez, regulamentam de forma espe-
cífica, a data do início do recebimento do benefício pelos dependentes do cônjuge ausente e 
dos cônjuges divorciados, separados judicialmente ou de fato, respectivamente: 
 
Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do se-
gurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
        II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
anterior; 
        III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.  
 
Art. 76. A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de 
habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação 
posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá 
efeito a contar da data da inscrição ou habilitação. 
        § 1º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o com-
panheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício a partir da da-
ta de sua habilitação e mediante prova de dependência econômica. 
        § 2º O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que re-
cebia pensão de alimentos concorrerá em igualdade de condições com os de-
pendentes referidos no inciso I do art. 16 desta Lei. 
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              O que se extrai do artigo 76, parágrafo segundo, é que o cônjuge divorciado ou 
separado judicialmente ou de fato que recebia pensão alimentícia, portanto, concorrerá em 
igualdade de condições com os dependentes referidos no inciso I, do art. 16, da referida Lei.  
 Ultrapassada a etapa da conceituação, tem-se, então, o cerne da questão, con-
substanciada na configuração de famílias simultâneas e a possibilidade de rateio da pensão 
por morte nesses casos, situações que reivindicam a tutela jurídica Estatal. Longe de ser um 
assunto novo e pacífico, a matéria há muito causa polêmica e posicionamentos divergentes 
nos tribunais e na Doutrinária pátria. 
 Especificamente em relação ao benefício de Pensão por Morte, muitos são os 
argumentos utilizados para se fundamentar a divisão da pensão por morte, dentre eles pode-
mos destacar o caráter assistencialista e humanista da Previdência Social, como exposto por 
alguns autores. 
   Sobre o princípio da solidariedade social Martinez (2001, p. 131) afirma que: 
 
A solidariedade provém da Assistência Social, berço comum de quase todas 
as técnicas de proteção. O mutualismo encampou a ideia e ela adquiriu fun-
cionalidade. Contribuiu para isso a forma facultativa. A obrigatoriedade foi o 
passo seguinte na sua consolidação. Na previdência Social, é exigência lógi-
ca e técnica matemático-financeira. Projeção do amor individual exercitado 
entre parentes e estendido ao grupo social, o instinto animal de preservação 
da espécie, sofisticado e desenvolvido no seio da família, encontrou na orga-
nização social amplas possibilidades de manifestação. MARTINEZ (2001, p. 
131). 
 
 
 
 Ruprecht (1996, p. 173-174) expõe no mesmo sentido: 
 
Ao falecer um filiado, produz-se uma contingência familiar que pode ter 
graves consequências. Se o falecido é o cabeça da família, esta pode se en-
contrar numa situação economicamente aflitiva. [...] 
O benefício que, neste caso, concede a seguridade social tem uma concepção 
humanista e orgânica da vida societária. Visa dar aos parentes enlutados 
condições de enfrentar uma situação de falta de proteção ou pouca proteção 
causada pelo fato doloroso. 
 
 
 A intenção, portanto, não é analisar de forma exaustiva o assunto, mas, possibi-
litar uma reflexão acerca da concessão do benefício de pensão por morte, centrando a discus-
são na configuração da dependência, e na adequada interpretação do rol trazido pelo art. 16, 
da Lei nº 8.213/91, frente às exigências da realidade social. 
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 A comprovação da qualidade de dependente surge como questão de grande re-
levância prática, pela repercussão social que encerra. Realizar uma exegese mais restritiva ou 
mais ampliativa acerca dos temas pode significar, em concreto, privar pessoas do benefício 
previdenciário ou, ao contrário, dar-lhes acesso a ele. Daí justifica-se uma análise específica 
sobre a matéria. (ARTIFON, 2007). 
 Se, por um lado existem posicionamentos e argumentos contundentes em defe-
sa do reconhecimento do direito, de outro, existem também posicionamentos rigorosos no 
sentido de resguardar a família, em um conceito estrito, não dando margem para reconhecer 
qualquer outra entidade, recorrendo-se, inclusive, a julgamentos morais acerca do tema, sob a 
alegação de que reconhecer a existência de duas famílias concomitantes fere o princípio da 
monogamia, pilar estrutural do direito de família.  
 No entanto, deixar de reconhecer a existência de tais família pode ferir o macro 
princípio da dignidade da pessoa humana, ao deixar sem tutela jurisdicional situações que 
verdadeiramente necessitam de proteção. 
                      Sendo assim, a pretensão é ampliar o olhar em relação ao objeto em análise e 
conseguir distinguir as mais variadas situações, reconhecendo em quais delas há efetivamente 
um direito a ser tutelado e em quais casos não há.  
 Passa-se, então, a análise dos casos já julgados pela Justiça Federal, órgão que 
detêm a competência para julgar essa matéria, em virtude de o INSS, instituidor do benefício 
de pensão por morte, ser uma Autarquia Federal (Art.109, inc. I, da Constituição Federal15).  
 
4.4 ANÁLISE DE PRECEDENTES DA JUSTIÇA FEDERAL 
 
            Analisando o posicionamento dos julgados, em geral, verifica-se que nos casos 
em que se configura a concomitância de duas entidades familiares, sejam elas um casamento e 
uma união estável ou uma união estável paralela a outra, os Tribunais Federais tem decido, 
em geral, pelo rateio da Pensão por morte entre as duas famílias, como podemos observar da 
análise dos julgados abaixo: 
 
 
                                                 
15
 Art.109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
I-  as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à justiça 
Eleitoral e à Justiça do trabalho. 
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. 
COMPANHEIRA E ESPOSA. RATEIO. UNIÃO ESTÁVEL. DEPEN-
DÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. QUALIDADE DE SEGURADO 
ESPECIAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. 1. Considerando que o faleci-
do ostentava a condição de segurado na data do óbito, devida a concessão de 
pensão por morte aos dependentes. 2. Comprovada a união estável, presume-
se a dependência econômica, nos termos do artigo 16, § 4º, da Lei 8.213/91. 
3. Reconhecido o direito da companheira do falecido à percepção da metade 
da pensão por morte, desde quando requereu sua habilitação na via adminis-
trativa, são devidas, pela ré, as parcelas vencidas. (TRF4, AC 0008485-
25.2014.404.9999, Sexta Turma, Relatora Vânia Hack de Almeida, D.E. 
03/09/2014) (RIO GRANDE DO SUL, 2014). 
 
O julgado seguinte, em especial, frisa que o de cujus matinha vida social dupla, 
o que era possível, em virtude de seu horário de trabalho. A colocação remonta ao entendi-
mento de Danoso (2009, online) que aduz “as particularidades da vida real podem perfeita-
mente revelar que determinadas pessoas conseguem pura e simplesmente manter dois relacio-
namentos com todas as características da união estável”, de acordo com a transcrição infra: 
 
            
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRA-
VO. PENSÃO POR MORTE. RATEIO ENTRE ESPOSA E COMPA-
NHEIRA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A prova oral produzida em Juízo 
demonstra que o de cujus, em razão de seu horário de trabalho, manteve "vi-
da dupla", ou seja, convivia simultaneamente com sua esposa e com a mãe 
de seu filho, mantendo vida social com ambas; sendo de rigor 
o rateio da pensão por morte entre a autora e a corré. 2. Não se mostra razo-
ável desconstituir a autoridade dos precedentes que orientam a conclusão 
que adotou a decisão agravada. 3. Recurso desprovido. (TRF3, AC 0028296-
03.2011.403.9999, Décima Turma, Relator Baptista Pereira, D.E. 
04/12/2013) (SÃO PAULO, 2013) (grifou-se). 
 
 
                        Ademais, o excerto de uma jurisprudência citada por Danoso (2009, online) 
exprime exatamente a problemática da questão discutida ao longo do presente estudo: 
 
De regra, não é viável o reconhecimento de duas entidades familiares simul-
tâneas, dado que em sistema jurídico é regido pelo princípio da monogamia. 
No entanto, em Direito de Família não se deve permanecer no apego rígido à 
dogmática, o que tornaria o julgador cego à riqueza com que a vida real se 
apresenta. No caso, está escancarado que o “de cujos” tinha a notável capa-
cidade de conviver simultaneamente com duas mulheres, com elas estabele-
cendo relacionamento com todas as características de entidades familiares. 
Por isso, fazendo ceder a dogmática à realidade, impera reconhecer como co-
existentes duas entidades familiares simultâneas. 
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                        Incontinenti existe Decisão do TRF 2ª Região, na mesma senda, isto é, 
entendendo que a autora faz jus ao benefício de pensão por morte pleiteado, visto que foi 
comprovada sua condição de companheira, sendo sua dependência presumida, nos termos o 
art. 16, I, da Lei nº 8.213/91, em rateio com a segunda ré, esta na qualidade de cônjuge: 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. Lei 
8.213/91. UNIÃO ESTÁVEL COMPROVADA. RATEIO COM CÔNJU-
GE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. O benefício 
de pensão por morte é devido aos dependentes daquele que falece na condi-
ção de segurado da Previdência Social e encontra-se disciplinado no artigo 
74 da Lei nº 8.213/91. 2. O art. 16 da Lei nº 8213/91 indica quem são os de-
pendentes do segurado, incluindo, no seu inciso I, o cônjuge, a companheira, 
o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menos de 
21 anos ou inválido. 3. De acordo com a Lei nº 8.213/91, verifica-se que, pa-
ra fazerem jus ao benefício de pensão por morte, os requerentes devem com-
provar o preenchimento dos seguintes requisitos: 1. O falecimento do insti-
tuidor e sua qualidade de segurado na data do óbito, e 2. sua relação de de-
pendência com o segurado falecido. 4. Na espécie, o evento morte foi devi-
damente comprovado ante à certidão de óbito. 5. Ressalte-se que a depen-
dência econômica entre cônjuges e companheiros é presumida, consoante se 
infere da regra prevista no art. 16, I e § 4º, da Lei nº 8.213/1991. No caso, 
restou demonstrada, de forma inequívoca, a convivência da autora com o fa-
lecido, restando assim comprovada a existência da união estável. 6. Sendo 
assim, a autora faz jus ao benefício de pensão por morte pleiteado, visto 
que foi comprovada sua condição de companheira, sendo sua dependên-
cia presumida, nos termos o art. 16, I, da Lei nº 8.213/91, em rateio com 
a segunda ré, esta na qualidade de cônjuge. 7. Não cabe a devolução dos 
valores recebidos a maior pela viúva, na medida em que esta os recebeu de 
boa-fé. (TRF2, AC 201151018086465, Segunda Turma, Relator SIMONE 
SCHREIBER, Data do Julgamento 21/08/2014). (Grifou-se). (RIO DE JA-
NEIRO, 2014). 
 
 
 
 
 
  Importa ressaltar que os julgados em análise, todos atuais, trazem as nomenclaturas, 
“esposa e companheira”, revelando-se que se está a tratar de duas entidades familiares, dife-
rentemente do que se tinha em alguns julgados de outrora, quando, muitas vezes, mesmo se 
reconhecendo a relação de longa data, com prole e nítidos elementos caracterizadores de uma 
união estável, eram designados como “concubinato”, mesmo deferindo o rateio do benefício. 
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PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. PREVIDENCIÁ-
RIO. PENSÃOPOR MORTE. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA PA-
RA AFASTAR CONCUBINA DA DIVISÃO DO BENEFÍCIO CASSADA. 
UNIÕES ESTÁVEIS CONCOMITANTES. POSSIBILIDADE. DEPEN-
DÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA DA COMPANHEIRA. REQUISI-
TOS LEGAIS PREENCHIDOS. - A pensão por morte é devida ao conjunto 
dos dependentes do segurado, aposentado ou não, e independente de carên-
cia, conforme rezam os arts. 74 e art. 26 , I da Lei n.º 8.213 /91, respectiva-
mente. - A teor do art. 16 , I , da Lei nº 8.213 /91, é reconhecida a figura da 
companheira como beneficiária do Regime Geral de Previdência Social, na 
condição de dependente do segurado. E, segundo o parágrafo 4º, do referido 
diploma legal a dependência econômica dessas pessoas é presumida. - Na 
hipótese vertente, restou comprovada a existência de dois vínculos de união 
estável simultâneos. - A ausência de publicidade da relação concubinária re-
sulta da grande preocupação do varão, agente político, de preservar sua ima-
gem, o que não pode justificar o desamparo da companheira, também depen-
dente econômica. É preciso, pois, amenizar o rigor do requisito publicidade 
da união estável. Circunstância excepcional configurada. Precedente do col. 
STJ. - Ademais, a vasta documentação carreada aos autos (cartões, fotos, de-
pósitos bancários, contrato e doações) e a prole em comum demonstraram o 
afeto durante um período razoavelmente longo e contínuo, apto a configurar 
a entidade familiar. Não restou, portanto, comprovada a plausibilidade jurí-
dica do pedido da autora, apto a afastar, por meio deste instrumento cautelar, 
a concubina do benefício. - Verba honorária em favor de cada um dos réus 
estimada em R$ 200,00 (duzentos reais). Condenação da autora também ao 
pagamento das custas processuais. - Restabelecimento imediato da parcela 
correspondente da pensão por morte em favor da concubina. Apelação da 
companheira recorrente e do INSS providas. (TRF5, AC 375908 PE 
2003.83.00.021230-2, Primeira Turma, Relator José Maria Lucena, Data do 
Julgamento 06/03/2008) (PERNAMBUCO, 2008). 
           
 
No TRF 4ª Região também se encontram precedentes nesse sentido, aferindo 
que em casos em que há mais de um dependente de mesma classe habilitado, o benefício deve 
ser rateado entre todos em partes iguais, conforme expressa determinação legal: 
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA DEPEN-
DÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. QUALIDADE DE SEGURADO 
COMPROVADA. EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL DEMONSTRA-
DA. RATEIO COM A ESPOSA. 1 Comprovada a união estável, presume-se 
a dependência econômica (artigo 16, § 4º, da Lei 8.213/91). In casu, restou 
comprovada a existência de união estável da ré com o de cujus, fazendo jus, 
portanto, à pensão por morte do companheiro. 2. A pensão por morte é devi-
da ao conjunto dos dependentes do segurado falecido. Havendo mais de um 
dependente de mesma classe habilitado, o benefício deve ser rateado entre 
todos em partes iguais, conforme expressa determinação legal. (TRF4, AC 
0010106-91.2013.404.9999, Sexta Turma, Relator Néfi Cordeiro, D.E. 
01/08/2013) (PARANÁ, 2013). 
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O julgado do TRF 3ª Região frisa que diante do quadro probatório do caso 
concreto, é possível inferir que o falecido manteve, concomitante ao seu casamento, relacio-
namento amoroso a configurar união estável e, sendo assim, vislumbra-se situação em que 
restam configuradas a condição de esposa e a de companheira simultaneamente, sendo impe-
rativo o reconhecimento do direito das duas ao benefício em questão, haja vista que ambas 
vinham sendo sustentadas pelo de cujus. A demandante (companheira) fez jus, ao benefício de 
pensão por morte, rateado em proporção igual com a corré (esposa): 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO 
CPC. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA E ESPOSA. RELACIO-
NAMENTOS SIMULTÂNEOS. RATEIO. I - Diante do quadro probatório, 
é possível inferir que o falecido manteve concomitante ao seu casamento re-
lacionamento amoroso a configurar união estável. II - O benefício de pensão 
por morte nada mais é do que a substituição do segurado falecido, até então 
provedor das necessidades de seus dependentes, pelo Estado. Assim sendo, 
no caso concreto, vislumbra-se situação em que restam configuradas a con-
dição de esposa e a de companheira simultaneamente, sendo imperativo o 
reconhecimento do direito das duas ao benefício em questão, haja vista que 
ambas vinham sendo sustentadas pelo de cujus. III - A demandante faz jus 
ao benefício de pensão por morte, a ser rateado em proporção igual com a 
co-ré. IV - Agravo da autora improvido (art. 557, § 1º, do CPC). (TRF3, AC 
0005249-10.2009.4.03.6106, Décima Turma, Relator Sergio Nascimento, 
Data do Julgamento 22/10/2013) (SÃO PAULO, 2013). 
 
No caso abaixo exposto são feitas ressaltas como exemplo que a possibilidade 
ou não da divisão da pensão entre esposa e companheira ainda não é questão consolidada em 
definitivo na jurisprudência do STF que, sob nova composição, reconheceu recentemente a 
repercussão geral do tema. 
 Também, que ainda que o segurado fosse casado enquanto manteve relação 
conjugal simultânea e estável, e houvesse impedimento à conversão da união estável em ca-
samento, tem direito à quota-parte da pensão, por morte a parceira que com ele por muitos 
anos conviveu, teve filhos, e manteve dependência econômica, mesmo diante da ocorrência de 
separação de fato próxima ao falecimento. Como destacado no julgado "O Direito não deve 
servir à exclusão social, e longe disso situam-se as disposições constitucionais que tratam da 
família, as quais, além de romperem com a presunção de que apenas o casamento daria ori-
gem à verdadeira família, assumem caráter eminentemente inclusivo”, conforme transcrição: 
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO NEGADO. 
ESPOSA E COMPANHEIRA. POSSIBILIDADE DE RECEBEREM PEN-
SÃO POR MORTE EM CONJUNTO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NA 
DATA DO ÓBITO. 1. A concessão do benefício de pensão por morte de-
pende da ocorrência do evento morte, da demonstração da qualidade de se-
gurado do de cujus e da condição de dependente de quem objetiva o benefí-
cio. 2. A possibilidade ou não da divisão da pensão entre esposa e compa-
nheira ainda não é questão consolidada em definitivo na jurisprudência do 
STF que, sob nova composição, reconheceu recentemente a repercussão ge-
ral do tema. 3. Ainda que o segurado fosse casado enquanto manteve relação 
conjugal simultânea e estável, e houvesse impedimento à conversão da união 
estável em casamento, tem direito à quota-parte da pensão, por morte a par-
ceira que com ele por muitos anos conviveu, teve filhos, e manteve depen-
dência econômica, mesmo diante da ocorrência de separação de fato próxima 
ao falecimento. 4. O Direito não deve servir à exclusão social, e longe dis-
so situam-se as disposições constitucionais que tratam da família, as 
quais, além de romperem com a presunção de que apenas o casamento 
daria origem à verdadeira família, assumem caráter eminentemente in-
clusivo. 5. Pressupondo-se a validade, entre nós, do princípio da máxima 
efetividade das normas constitucionais, não se pode concluir que do § 3º do 
art. 226 da Constituição traga como condição para o seu reconhecimento, a 
possibilidade de conversão da união estável em casamento. (TRF4, AC 
5009985-13.2011.404.7100, Quinta Turma, Relatora p/ Acórdão Taís Schil-
ling Ferraz, juntado aos autos em 10/06/2014). (grifou-se). (RIO GRANDE 
DO SUL, 2014). 
 
O julgado no TRF da 1ª Região frisa que “A configuração da união estável para 
efeito de pensão previdenciária não requer a inexistência de impedimento matrimonial ou a 
unicidade de relação more uxorio”, in verbis: 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. 
UNIÃO ESTÁVEL. CARACTERIZAÇÃO.  RATEIO ENTRE A COMPA-
NHEIRA E A ESPOSA. POSSIBILIDADE.  1. A configuração da união es-
tável para efeito de pensão previdenciária não requer a inexistência de impe-
dimento matrimonial ou a unicidade de relação more uxorio.  2. Apelação a 
que se nega provimento. (TRF1, AC 0012142-55.2006.4.01.3300, Segunda 
Turma, Relatora Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, 
Rel.Conv. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia (Conv.) E-DJF1 p.123 de 
15/02/2013). (BAHIA, 2013).  
 
Nesse ínterim, merece destaque também a decisão da Sexta Turma do Paraná, 
TRF da 4ª Região, ao dispor que a Lei nº 8.213/1991 apenas exige início de prova material 
para a comprovação de tempo de serviço, não repetindo semelhante imposição para fins de 
união estável conforme Precedentes do STJ. Deste modo, comprovada a união estável, presu-
me-se a dependência econômica, nos termos do artigo 16, § 4º, da Lei 8.213/91, impondo-se à 
Previdência Social demonstrar que esta não existia.  Preenchidos os requisitos contidos no art. 
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74, II, da Lei 8.213/91, é de ser concedido o benefício de pensão por morte, a partir da data do 
requerimento administrativo e havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em 
parte iguais, conforme art.77 da Lei 8.213/91, nestes termos: 
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL PARA 
FINS PREVIDENCIÁRIOS. COMPROVADA. DEPENDÊNCIA ECO-
NÔMICA PRESUMIDA. TERMO INICIAL. RATEIO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. 1. A concessão do benefício de pensão depende do preenchi-
mento dos seguintes requisitos: a) a ocorrência do evento morte, b) a de-
monstração da qualidade de segurado do de cujus e c) a condição de depen-
dente de quem objetiva a pensão. 2. O reconhecimento de união estável pode 
ser comprovado por testemunhos idôneos e coerentes, informando a existên-
cia da relação more uxório. A Lei nº 8.213/1991 apenas exige início de pro-
va material para a comprovação de tempo de serviço, não repetindo seme-
lhante imposição para fins de união estável. Precedentes do STJ. 3. Compro-
vada a união estável, presume-se a dependência econômica, nos termos do 
artigo 16, § 4º, da Lei 8.213/91, impondo-se à Previdência Social demonstrar 
que esta não existia. 4. Preenchidos os requisitos contidos no art. 74, II, da 
Lei 8.213/91, é de ser concedido o benefício de pensão por morte, a partir da 
data do requerimento administrativo. 5. Havendo mais de um pensionista, se-
rá rateada entre todos em parte iguais, conforme art.77 da Lei 8.213/91. 6. 
Presentes a verossimilhança das alegações e o fundado receio de dano irrepa-
rável, é de ser mantida a antecipação da tutela deferida na sentença. (TRF4, 
AC 0013257-70.2010.404.9999, Sexta Turma, Relator Néfi Cordeiro, D.E. 
01/04/2013) (PARANÁ, 2013). 
 
 Como se pode aferir da leitura dos julgados acima expostos, o entendimento 
quanto a dependência econômica na primeira classe é uniforme, no sentido de as decisões 
adotarem expressamente o que dispõe o §4º do art. 16 da Lei 8.213/91, isto é, de que a depen-
dência econômica nos casos do cônjuge, companheira e demais pessoas indicadas no inciso I, 
do mesmo dispositivo, é presumida, enquanto nos demais  casos deverá ser comprovada.  
           Conforme expõe Artifon (2007, p. 410) “caso se admita a possibilidade de pro-
va em contrário (presunção iuris tantum), pode ocorrer, em concreto, a preterição de benefici-
ário da primeira classe em favor de outro que demostre a situação de efetiva dependência”. 
 No que tange a dependência econômica do (a) companheiro (a), o entendimen-
to de que se comprovando a união estável, com todos os seus requisitos, a dependência se 
mostra caracterizada automaticamente, se mostra mais efetivo, tendo em vista que se supõem 
a mútua assistência entre os companheiros, sendo assim, na ausência de um deles a situação 
econômica tenderia a se tornar instável. 
 Seguindo na análise dos julgados, tem-se que, com efeito, quando a segunda 
relação se trata de união estável putativa, não deveriam existir óbices para a efetiva tutela ju-
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rídica, levando-se em consideração o estado de boa-fé do companheiro (a) do de cujus. De 
acordo com Gagliano e Pamplona Filho (2014, p. 466), “caso o partícipe da segunda relação 
desconheça a situação jurídica do seu parceiro, pensamos que, em respeito ao princípio da 
boa-fé, aplicado ao Direito de Família, a proteção jurídica é medida de inegável justiça". 
 Merecem destaque os julgados a baixo: 
 
PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRAS SIMULTÂNEAS. UNIÃO 
ESTÁVEL PUTATIVA. RATEIO DA PENSÃO EM PARTES IGUAIS. É 
devido o rateio, em partes iguais, da pensão por morte entre as companheiras 
com quem o falecido segurado manteve, parelelamente, união estável putati-
va. (TRF4, AC 2003.70.01.015492-1, Quinta Turma, Relator Rômulo Pizzo-
latti, D.E. 22/04/2008) (PARANÁ, 2008) 
 
 O julgado em destaque a baixo, aduz que no caso de duas famílias simultâneas, 
mantidas pelo falecido em vida, a companheira putativa faz jus ao recebimento do benefício: 
 
REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR MILITAR. UNIÃO ESTÁVEL 
PUTATIVA. COMPROVAÇÃO. ANÁLISE DE PROVA. ART. 7, I, "B", 
LEI 3.765/60. IMPROVIMENTO. 1. O tema em debate diz respeito à 
suposta condição de pensionista em razão da morte de ex-militar na condição 
de companheira. 2. O companheirismo, ou "união estável" (na terminologia 
adotada pelo legislador constituinte) é a união extramatrimonial 
monogâmica entre o homem e a mulher desimpedidos, como vínculo 
formador e mantenedor da família, estabelecendo uma comunhão de vida e 
d'almas, nos moldes do casamento, de forma duradoura, contínua, notória e 
estável. 3. Para que seja possível o reconhecimento do direito à pensão 
militar em favor da suposta companheira é fundamental que a união estável 
fundada no companheirismo seja mantida até o fim da vida do instituidor da 
pensão. 4. A regra legal aplicável, em relação à possível pensão militar em 
favor de companheira, encontra-se prevista no art. 7°, I, "b", da Lei n° 
3.765/60, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória n° 2.215/01. 5. 
A autora se desonerou do ônus de provar o fato constitutivo do seu alegado 
direito, ou seja, as provas formam conjunto harmônico que alcançando a 
conclusão de que houve união estável até o fim da vida do militar. 6. Nos 
casos de duas famílias simultâneas, mantidas pelo falecido em vida, é 
importante a aferição da dependência econômica da companheira putativa 
que, no caso, restou devidamente provada, conforme foi minuciosamente 
analisado na sentença. 7. Remessa necessária conhecida e improvida, para o 
fim de manter a sentença. (TRF-2 , Remessa EX Officio EM AÇÃO CÍVEL, 
200351010202601,  Desembargador Federal GUILHERME CALMON 
NOGUEIRA DA GAMA , Data Decisão: 21/06/2010). 
 
          No entanto, percebe-se a existência de decisões divergentes ao deferimento do 
benefício, quando constatado, por exemplo, que o relacionamento da autora com o falecido era 
algo além de um concubinato impuro - o qual não se equipara à união estável, e não é protegido, no 
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âmbito previdenciário (não gerando, portanto, direito à pensão por morte). Salienta-se no julgado 
também, que sequer como união estável putativa pode ser caracterizado o relacionamento da autora 
com o falecido, já que, ao que consta dos autos, tinha ela ciência da continuidade do casamento, como 
acima mencionado: 
 
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. AUTOR: 
DURVALINA FERREIRA. ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) 
PÚBLICO(A): SP187249 - LUIZ CARLOS LUNARDI DAS NEVES RÉU: 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. JUÍZA 
FEDERAL: ANITA VILLANI I – RELATÓRIO. Trata-se de recurso de 
sentença interposto pela corré Setsuko, face à decisão que concedeu 
benefício de pensão por morte à parte autora, no percentual de 40%, em 
razão do óbito de seu marido, suposto companheiro da autora. Alega, em 
suma, que a parte autora não faz jus a tal benefício. É o breve relatório. II - 
VOTO Razão assiste à corré. Entretanto, há que ser verificado se a autora, 
sra. Durvalina, efetivamente era companheira do falecido, quando de sua 
morte. Em outras palavras, deve ser constatado, no caso em tela, se a autora 
Durvalina mantinha, de fato, união estável - ainda que putativa - com o sr. 
Massaru quando da morte dele. Na verdade, as provas produzidas nestes 
autos demonstram que a autora tinha ciência de que o falecido - com quem 
mantinha relacionamento amoroso - era casado - e não separado, ainda que 
somente de fato. Assim, ainda que a autora tenha mantido relacionamento 
com o falecido durante anos, de forma pública, não tem ela direito a ser 
considerada como companheira, pois tinha conhecimento de que o Sr. 
Massaru era casado com a corré, nunca dela se separando, ainda de somente 
de fato. Importante ser ressaltado que não se está aqui negando que o 
falecido manteve um relacionamento longo, estável e até mesmo público 
com a autora. Está-se, tão somente, deixando de reconhecer que tal 
relacionamento caracterizou uma união estável, em razão da 
continuidade do casamento do falecido com a corré. Em outras palavras, 
não foram produzidas provas, nestes autos, que o relacionamento da autora 
com o falecido era algo além de um concubinato impuro - o qual não se 
equipara à união estável, e não é protegido, no âmbito previdenciário (não 
gerando, portanto, direito à pensão por morte). Saliento, por fim, que sequer 
como união estável putativa pode ser caracterizado o relacionamento da 
autora com o falecido Sr. Massaru, já que, ao que consta dos autos, tinha ela 
ciência da continuidade do casamento, como acima mencionado. Assim, 
verifico que não há como se reconhecer a união estável entre a autora e o 
falecido sr. Massaru, na época de sua morte. Por conseguinte, forçoso é 
reconhecer que a autora não faz jus à concessão do benefício de pensão 
por morte. Nestes termos, dou provimento ao recurso da corré Setsuko, para 
reformar a sentença de primeiro grau, e julgar improcedente o pedido da 
inicial. É o voto. (TRF-3, Procedimento Do Juizado Especial Cível, 
0000791-37.2006.4.03.6305, 3ª Turma Recursal De São Paulo, Relator Juíza 
Federal Anita Villani, DJF3 Data: 29/06/2011). (SÃO PAULO, 2011). 
(grifou-se). 
 
 
           Incontinente, na análise dos julgados, percebe-se que nos casos em que se con-
figura a concomitância de uma entidade familiar com uma relação extraconjugal, meramente 
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com objetivos sexuais, aqui bem empreendida a utilização da palavra concubinato, os tribu-
nais entendem pela não divisão, visto que são uniões sem o ânimo de constituir família. As-
sim, indevido, que a previdência social, custeada por todos os segurados contribuintes, arque 
com a manutenção econômica de um (a) amante. Nesse sentido merece transcrição o julgado: 
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE COMPANHEIRO. RA-
TEIO. SEGUNDA UNIÃO ESTÁVEL NÃO DEMONSTRADA. RESTA-
BELECIMENTO DA INTEGRALIDADE DA PENSÃO À BENEFICIÁ-
RIA ORIGINÁRIA. 1. A pensão por morte é devida ao conjunto dos depen-
dentes do segurado falecido. Havendo mais de um dependente de mesma 
classe habilitado, o benefício deve ser rateado entre todos em partes iguais, 
conforme expressa determinação legal. 2. Comprovado nos autos que a auto-
ra era a única companheira do segurado do falecido, faz jus a requerente ao 
restabelecimento do benefício de pensão por morte na sua integralidade. 
(TRF4, APELREEX 0006388-23.2012.404.9999, Sexta Turma, Relator Néfi 
Cordeiro, D.E. 12/07/2013) (RIO GRANDE DO SUL, 2014). 
 
           Há jurisprudência também no sentido de não fazendo clara distinção entre situ-
ações que caracterizariam união estável e outras que caracterizariam meramente relações ex-
traconjugais não consentidas, isto é, concubinato, ora concedendo, ora negando o rateio para 
uma suposta “concubina”, mesmo produzindo toda uma argumentação pautada em uma rela-
ção que caracteriza união estável. 
          Importante frisar, que essa confusão em muito deve a disposição do art. 1.727 
do Código Civil, que aduz, em síntese, tratar-se de concubinato as relações não eventuais en-
tre o homem e a mulher impedidos de casar, bem como ao fato de as relações com ânimo de 
constituir família, antes de serem nominadas de uniões estáveis pela Constituição Federal de 
1988, terem sido caracterizadas como Concubinato Puro ou não adulterino, merecendo trans-
crição as seguintes ementas: 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. PENSÃO POR MORTE. RA-
TEIO. ESPOSA E CONCUBINA. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE CONFI-
GURADA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MANUTENÇÃO. 1. A concep-
ção acerca da família, é consabido, sofreu significantes variações ao longo 
dos tempos, tendo sido moldada conforme os anseios de cada época. 2. Etapa 
importante do referido processo evolutivo ao qual a família vem se subme-
tendo encontrou eco e reprodução no mundo jurídico, impondo sua represen-
tação na Constituição Federal de 1988, cujas inovações conferiram status de 
família à união estável e aos núcleos monoparentais, pondo-se, desta forma, 
fim ao conceito "matrimonializado" de família (art. 226 e §§ da CF/88). Nes-
te diapasão, a afetividade, consubstanciada com a estabilidade (relaciona-
mentos duradouros, o que exclui os envolvimentos ocasionais) e a ostentabi-
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lidade (apresentação pública como unidade familiar) passa a servir de lastro 
para a conceituação da família contemporânea. 3. Na atualidade, a família 
tem sido alvo de profundas reflexões, as quais vêm resultando em modifica-
ções no modo de pensá-la e defini-la. 4. Com a imposição legal da igualdade 
entre homens e mulheres, bem como em virtude da necessidade de proteção 
à dignidade da pessoa humana, constatou-se a relevância de se adequar o 
conceito do modelo familiar, já não mais nos moldes tradicionais. A refor-
mulação jurídica do conceito de família, desta forma, é mero reflexo das 
inovações ocorridas no cenário social. 5. O momento atual, no que concerne 
ao modelo familiar, é de transição. Neste sentido, a CF/88 representou um 
marco evolutivo nesse processo de adaptação, ampliando o conceito de famí-
lia e passando a servir de norte para todas as normas infraconstitucionais. 6. 
A admissão de outros modelos familiares que não o lastreado no casamento 
é resultado da alteração da base ideológica de sustentação da família. Procu-
ra-se hoje considerar a presença do vínculo afetivo e protetivo como fator 
determinante para a enumeração dos núcleos familiares. 7. Entende-se por 
concubinato puro a modalidade de envolvimento afetivo, entre homem e mu-
lher, que obedeça os ditames sociais. Trata-se de verdadeiro casamento não 
oficializado, uma vez que atende a todas as condições impostas à sua cele-
bração e os envolvidos se comportam como se casados fossem, lhes faltando 
apenas o reconhecimento estatal. Já o concubinato impuro, por sua vez, refe-
re-se a todo e qualquer envolvimento afetivo que se estabeleça em afronta às 
condições impostas ao casamento, condições estas materializadas nos impe-
dimentos matrimoniais. 9. Nessa linha de raciocínio, o reconhecimento de 
direitos previdenciários decorrentes de concubinato impuro depende de uma 
série de requisitos que demonstrem cabalmente a existência de dois relacio-
namentos (casamento e concubinato) que em praticamente tudo se asseme-
lhem, faltando ao segundo tão-somente o reconhecimento formal. Deve ser 
levado o efetivo "ânimo" de constituição de uma unidade familiar para fins 
de proteção mútua e estatal, com suas respectivas variáveis, tais como even-
tual dependência econômica, tempo de duração da união, existência de fi-
lhos, etc. Do contrário, deve prevalecer o interesse da família legalmente 
constituída. 10. Na hipótese dos autos, correta a sentença que determinou o 
rateio da pensão entre esposa e concubina, eis que restou demonstrado pela 
autora que seu relacionamento duradouro com o de cujus se revestia dos re-
quisitos necessários para a caracterização da união estável constitucional-
mente protegida. . (TRF4, AC 0000316-54.2011.404.9999, Sexta Turma, 
Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 31/01/2012) (RIO GRANDE DO 
SUL, 2012). 
 
  No julgado abaixo transcrito, se diferencia a companheira da concubina, não 
dando guarida a pretensão da última, por se entender ausente os requisitos de entidade famili-
ar: 
CONCOMITÂNCIA DE RELAÇÃO. CONCUBINAL. DIREITOS BENE-
FICIÁRIOS. INEXISTÊNCIA. Na hipótese de concomitância de relações 
afetivas, para fins de benefícios legais, prevalece aquela albergada pelo di-
reito, de maneira que "A titularidade da pensão decorrente do falecimento de 
servidor público pressupõe vínculo agasalhado pelo ordenamento jurídico, 
mostrando-se impróprio o implemento de divisão a beneficiar, em detrimen-
to da família, a concubina." (RE 590.779-1/ES; Rel. Ministro MARCO AU-
RÉLIO, DJ 26/03/2009). Em síntese, mesmo reconhecida existência da lon-
ga relação de fato entre um casal, mas não demonstrada separação de fato de 
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um deles com outrem, e sendo tal situação de conhecimento de todos, preva-
lece para fins jurídicos a primeira relação. Companheiras e esposas detêm 
direito, mesmo que concomitantes. Concubina não alberga os mesmos 
direitos. (TRF4, APELREEX 5003788-33.2011.404.7200, Terceira Turma, 
Relatora p/ Acórdão Maria Lúcia Luz Leiria, juntado aos autos em 
25/01/2012). (Grifou-se). (SANTA CATARINA, 2011). 
 
 
  Por fim, cumpre destacar julgado no qual restou evidenciada uma situação descrita 
como típica de concubinato, onde o de cujus mantinha dois relacionamentos simultâneos. Ade-
mais, muito embora a vigência do casamento não seja fato impeditivo para a caracterização da 
união estável, segundo a legislação vigente, é necessário haver uma separação de fato ou de direi-
to entre o primeiro casal, o que não é o caso dos autos, além de que o concubinato não pode ser 
equiparado ao mesmo grau jurídico da união estável, nesse sentido dispõe: 
 
AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. CONCUBINATO. CAUSA 
IMPEDITIVA DE UNIÃO ESTÁVEL. RATEIO DA PENSÃO ENTRE A 
CONCUBINA E A VIÚVA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVI-
DO. 1. A decisão ora agravada foi proferida em consonância com o enten-
dimento jurisprudencial do C. STJ e deste Tribunal, com supedâneo no art. 
557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder. 2. As pro-
vas juntadas aos autos pela agravante, não foram suficientes para demonstrar 
que o falecido estava separado de fato de sua esposa. 3. No caso dos autos, 
restou evidenciada uma situação típica de concubinato, onde o de cujus man-
tinha dois relacionamentos simultâneos. Ademais, muito embora a vigência 
do casamento não seja fato impeditivo para a caracterização da união está-
vel, tem que haver uma separação de fato ou de direito entre o primórdio ca-
sal, o que não é o caso dos autos, além de que o concubinato não pode ser 
equiparado ao mesmo grau jurídico da união estável 4. Agravo improvido. 
(TRF3, APELREEX 0041180-35.2009.4.03.9999, Sétima Turma, Relator 
DOUGLAS GONZALES, Data do Julgamento 27/11/2014) (SÃO PAULO, 
2014). 
 
  Após a análise dos precedentes da Justiça Federal, pode-se aferir que há, diver-
sas situações diferentes que envolvem a questão em pauta. Destacando algumas delas, pode-se 
dizer que nos casos em que se considera como configurada a existência de famílias simultâ-
neas o benefício é deferido. Uma outra situação seria aquela, em que não se demonstrando os 
requisitos de uma entidade familiar em uma das relações a concessão do benefício é indeferi-
da. E, por fim, uma outra situação exemplificativa, seria aquela de permanente imbróglio, 
quando, a priori, estão presentes os elementos caracterizadores de uma união estável, no en-
tanto, sob a alegação de ferir o princípio da monogamia, tal relacionamento é descrito como 
concubinato, constituindo obstáculo instransponível à percepção do benefício. Ou, mesmo se 
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dando a designação de concubinato, defere-se o benefício, por restar evidenciada a dependên-
cia econômica, mesmo na ausência de boa-fé. 
  Por fim, merece destaque também a decisão proferida pelo Juiz Federal Substi-
tuto da 8ª Vara Federal de Florianópolis16, Herlon Schveitzer Tristão, no processo 
2009.72.50.013810-0 (anexo A), ao privilegiar os leitores com um ensinamento muito didáti-
co, no que tange a problemática do reconhecimento da união estável para fins de concessão do 
benefício de pensão por morte, no presente caso julgado, e também traz uma reflexão acerca 
da efetiva tutela jurídica que é dada nos casos de configuração de famílias simultâneas, justa-
mente por se tratar de um assunto com grande conotação moral e reprovabilidade social, que 
por vezes acaba sendo relegada a discriminação. 
  In casu, a companheira do segurado falecido pleiteou na via administrativa a 
concessão do benefício de Pensão por morte, que lhe foi negado, sob a alegação de que a es-
posa do de cujus já recebia o benefício. Ocorre que a “esposa” do segurado, era na verdade 
ex-esposa, de longa data, não tendo comparecido, nem ao menos, no hospital ou no enterro do 
falecido. Estavam separados de fato e ela não recebia alimentos. Mas, o INSS, deferiu o bene-
fício a dita esposa, sem se quer analisar a situação de dependência econômica, como se pode 
extrair da sentença. (Anexo A, fls. 100).  
  Ou seja, no rigor excessivo de tutelar as relações formalizadas e/ou matrimoni-
alizadas, discriminou-se a relação que realmente era a entidade familiar do de cujus, visto que 
com a companheira é que ele convivia, teve 5 cinco filhos, tendo sido ela, inclusive, que cui-
dou  dele durante a doença, até a sua morte.  
  No entanto, a autora teve que entrar com ação judicial para ver reconhecido seu 
direito de perceber o benefício, enquanto que a ex-esposa por mais de 33 anos, recebeu o be-
nefício que deveria estar assistindo materialmente a companheira do de cujus, em virtude de 
“erro”, por parte da autarquia Federal. Somente com a instrução processual é que restou con-
figurada a relação de união estável da autora com o falecido, bem como que a “esposa” na 
verdade, tratava-se de ex-esposa de fato, sem vínculo, sem dependência econômica.  
  Apesar disso, como já restava operada a decadência para a revisão do benefício 
concedido pelo INSS, foi mantida a pensão recebida pela ex-eposa, fazendo jus a autora 
(companheira) à concessão do benefício de pensão por morte, na condição de companheira do 
                                                 
16
     Na época do julgado, ainda denominado de Juizado Especial Federal Previdenciário de Florianópolis, hoje 
8ª Vara Federal (Alteração da denominação da Vara para 8ª Vara Federal de Florianópolis. Res. 99, de 
11.06.2013 (TRF). Processo Administrativo nº 12.1.000019601-6), que devido a grande demanda de 
processos teve sua competência dividida, então, com a 5ª Vara Federal de Florianópolis, a partir de 2013, 
tratando ambas de matéria previdenciária, quanto à concessão de benefícios. 
  
90 
 
 
segurado falecido, em rateio com a ex-esposa, na cota legal do benefício equivalente a 50% 
do valor da prestação. 
                      O Voto da 1ª Turma Recursal da referida Subseção Judiciária, assinado pelo 
Juiz Federal Zenildo Bodnar, confirmou a sentença pelos seus próprios fundamentos, negando 
provimento ao Recurso do INSS (anexo B).  
  Destarte, não almeja tal estudo, portanto, defender a divisão ou não divisão da 
pensão por morte nos casos de famílias simultâneas, visa, mormente, demonstrar inicialmente 
como a sociedade vem mudando e que o direito, especialmente o direito de família, precisa 
estar adequado a tais mudanças.  
  Em segundo plano, demostrar que essas situações fático-constituídas, de de-
pendência econômica, devem ser analisadas caso a caso e tuteladas, se preencherem os requi-
sitos de uma entidade familiar, levando-se em conta natureza contributiva, bem como os prin-
cípios norteadores, como o da Solidariedade, do Direito Previdenciário. 
    
     
4.5 A POSSIBILIDADE DE RATEIO NOS CASOS DE CONFIGURAÇÃO DE FAMÍ-
LIAS SIMULTÂNEAS 
 
 
Na análise de casos concretos, nota-se que a jurisprudência dos tribunais 
(TRF1, TRF2, TRF3, TRF4, especialmente, e TFR5) já vinha fazendo uma diferenciação en-
tre as relações com visíveis caracteres de união estável, de relações extraconjugais não con-
sentidas. 
   Passando, inclusive, a adotar nas ementas dos julgados mais recentes, as ex-
pressões “RATEIO. ESPOSA E COMPANHEIRA”, para destarte, expressar que trata-se de 
uma outra entidade familiar.  
   No entanto, percebe-se ainda, a dificuldade, muitas vezes encontrada em se 
diferenciar situações que caracterizam ou não uma união estável. Nas palavras de Gagliano e 
Pamplona Filho (2014, p. 435) “percebe-se, portanto, a tênue e sutil fronteira existente entre 
um simples namoro – relação instável sem potencial repercussão jurídica – e uma relação de 
companheirismo – relação estável de família com potencial repercussão jurídica”.  
Essa aferição deverá ser feita, portanto, com prudência pelo julgador no caso 
concreto. Frisa-se que, longe de estabelecer padrões, tão pouco ser um exame exclusivo ou 
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exaustivo, pretende-se demonstrar que a análise do assunto deve ser feita caso a caso, devido 
à complexidade fática da matéria. 
  Justamente porque as próprias definições das relações, seja como concubinato, 
como relação extraconjugal ou a própria união estável e união estável putativa, já exigem um 
aprofundamento teórico amplo, devido as complexidades que os encerram, por vezes dificul-
tando a sua clara configuração no caso concreto para a discussão da problemática. 
  Em muitos dos julgados analisados percebe-se que relações, a priori, de união 
estável, com a presença dos elementos caracterizadores, quais sejam, estabilidade, publicida-
de, convivência e ânimo de constituição de família, são tratadas como concubinato. Muitas 
vezes há, inclusive, prole e a própria dependência econômica (mesmo que a Lei expresse que 
seja presumida) se mostra inafastável. 
São nomeadas de concubinato, arrisca-se a afirmar, para não se admitir a con-
comitância de duas entidades familiares, porque afrontaria o princípio da monogamia, segun-
do alguns doutrinadores, o ordenador do direito de família, bem como do ordenamento jurídi-
co pátrio, como um todo. 
No entanto, ao se tratar como concubinato relações que deveriam ser tratadas 
no âmbito de direito de família, como união estável, está se ferindo o princípio da dignidade 
da pessoa humana, macro princípio constitucional e ordenador do Direito de família, em de-
trimento do princípio da monogamia, deixando de dar tutela jurídica a uma entidade familiar 
constituída pelo afeto, discriminando famílias simultâneas, que também necessitam de tutela 
jurídica. 
Corroborando tal visão, cita-se o Acordão17 da Quinta Turma, do TRF4, in 
verbis: 
 
O Direito não deve servir à exclusão social, e longe disso situam-se as dispo-
sições constitucionais que tratam da família, as quais, além de romperem 
com a presunção de que apenas o casamento daria origem à verdadeira famí-
lia, assumem caráter eminentemente inclusivo.  
 
 
Interessante as palavras de Donoso (2009, online) que, de certa forma, auxiliam 
na conclusão do raciocínio: 
                                                 
17
 (TRF4, AC 5009985-13.2011.404.7100, Quinta Turma, Relatora p/ Acórdão Taís Schilling Ferraz, juntado aos 
autos em 10/06/2014). (grifou-se). (RIO GRANDE DO SUL, 2014). 
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Voltando ao aspecto teórico, pode-se dizer que é possível não apenas o reco-
nhecimento de duas uniões estáveis concomitantes, bem como a existência 
de uma casamento e de uma união estável ao mesmo tempo. 
É bom deixar clara uma ressalva. Quando sustento que é possível admitir en-
tidades familiares concomitantes não digo que se pode prescindir dos requi-
sitos imanentes à espécie, quais sejam: a) que a união se dê entre homem e 
mulher18; b) que haja convivência entre ambos; c) que a convivência seja 
pública, contínua e duradoura; e d) que haja o objetivo de constituir família. 
[...] Esta solução ao que tudo indica, será pontual. Dependerá, então das cir-
cunstâncias do caso concreto. 
Em conclusão, não vejo como negar a possibilidade de se admitir a coexis-
tência jurídica de duas uniões estáveis ou uma união estável e um casamento. 
O dogma da monogamia deve ceder diante da riqueza das situações da vida 
real. 
 
  Diante de todo exposto, resta a expectativa de que a exegese e mormente a 
aplicação das leis seja feita, cada vez mais, no intuito de tutelar aquelas situações legitima-
mente constituídas, baseadas no afeto, e que efetivamente se apresentam no caso concreto. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
18
 Percebe-se que nesse ponto o excerto encontra-se desatualizado em virtude do reconhecimento das uniões 
homoafetivas, que se deu em meados de 2011. 
  
93 
 
 
 
5 CONCLUSÃO 
 
 A família, após a Constituição de 1988, vem mudando continuamente, tentando 
adaptar-se as novas realidades sociais e assim atender as expectativas de seus sujeitos de 
serem felizes e realizados em suas vidas. 
 A constituição de 1988 foi um marco inaugural na consagração de princípios 
que visam tutelar a família no ordenamento jurídico pátrio, dentre eles merecem destaque o 
princípio da dignidade da pessoa humana, bem como, o princípio da afetividade.  
 A família agora não é mais aquela constituída exclusivamente pelo casamento. 
A Carta Magna expandiu seu alcance, não impondo um conceito fechado de família e sim 
buscando requisitos comuns que caracterizem a sua configuração. 
 Percebe-se que há diversas formas de arranjos familiares constituídos na atua-
lidade e o casamento, a União Estável e a família monoparental, expressos no artigo 226 e 
seus parágrafos (1º a 4º) da CF, são apenas exemplos das variadas formas de arranjos, não 
caracterizando numerus clausus ou, mormente um rol taxativo. 
 Diferentemente da família patriarcal, constituída exclusivamente pelo matri-
mônio e que tinha como características principais a procriação e interesses patrimoniais, a 
família atual, denominada de eudemonista, tem como característica principal o afeto, sendo o 
motivo de sua constituição e manutenção. Se não houver afeto a família não mais se mantêm. 
 Observa-se também, a ocorrência de simultaneidade de núcleos familiares, e, a 
partir daí, uma série de desdobramentos no que tange, por exemplo, ao dever de fidelidade no 
casamento e o dever de lealdade na união estável. 
 Destarte, buscando analisar as situações fáticas julgadas, a proposta do presente 
trabalho foi discutir se nos casos de configuração de famílias simultâneas, haveria a possibili-
dade de tutela jurídica que assegurasse a divisão da pensão por morte entre os partícipes so-
breviventes, que dependiam economicamente do cônjuge infiel, no caso de falecimento Do 
mantenedor. 
 Não obstante ser cediço que o ordenamento jurídico pátrio é norteado também 
pelo princípio da monogamia, o que impediria a aceitação da existência de duas entidades 
familiares concomitantes, restou evidenciado que não se pode fazer um juízo de exclusão, a 
priori, de toda situação familiar marcada pela simultaneidade. 
Tem-se que é necessário um exame caso a caso, porquanto as situações que se apre-
sentam na vida cotidiana são muito mais complexas do que o legislador ousou disciplinar. 
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 Em nenhum momento se pretende justificar ou defender a infidelidade e/ou o 
adultério, até mesmo porque se entende que essas situações, que não tem como objetivo o 
ânimo de constituir uma família, não entram na temática da discussão, mas sim demonstrar 
que ao não se conceder direitos a relacionamentos duradouros e contínuos concomitantes ao 
casamento ou a outra união estável, por ser o adultério repudiado moralmente pela sociedade, 
é medida que não condiz com o princípio da dignidade da pessoa humana. 
   Ademais, em que pese uma parcela da doutrina e da jurisprudência defenderem 
que o princípio da monogamia é elemento estrutural e ordenador da sociedade ocidental, e que 
o reconhecimento de direitos, seja a divisão da pensão por morte ou quaisquer outros, no caso 
de configuração de famílias simultâneas, violaria esse princípio, constata-se que a não tutela 
dos direitos a essas entidades familiares acarretaria por ferir o princípio constitucional de 
dignidade humana. 
   O atual posicionamento dos tribunais regionais já vem sendo o de tutelar as 
famílias simultâneas, frisa-se aqui, aquelas que tem realmente caracteres, elementos de uma 
entidade familiar, como afetividade, a coexistência, o ânimo de constituir família, a 
estabilidade do vínculo, a publicidade ou ostentabilidade, concedendo a esses arranjos 
concomitantemente constituídos o direito a percepção do benefício de pensão por morte, em 
virtude do óbito do provedor, daquele de quem dependiam economicamente. 
   Foram analisados mais de vinte julgados distribuídos entre os Tribunais 
Regionais Federais de todo país, quais sejam TRF1, TRF2, TRF3, TRF4 e TRF5, destes 
foram selecionados aqueles mais atualizados e em que se percebeu terem como tema 
especificamente casos de simultaneidade familiar, no que diz respeito a divisão da pensão por 
morte. 
    Constata-se, que a área previdenciária por ser um das mais inovadoras, e 
também em virtude da utilização do princípio da solidariedade, tem admitido o rateio da 
pensão por morte entre esposa e companheira, nas circunstâncias expostas ao longo do estudo. 
Sendo a posição prevalente hoje na jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais. 
  Enfim, resta a expectativa de que a exegese e, mormente a aplicação da legisla-
ção, seja feita cada vez mais no intuito de tutelar aquelas situações legitimamente constituí-
das, baseadas no afeto e que efetivamente se apresentam no caso concreto com o intuito maior 
de constituir uma família e fazer feliz seus componentes, não ficando o direito totalmente ads-
trito a formalidades. 
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